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PADRÕES ESPACIAIS DAS TRANSFORMAÇÕES PRODUTIVAS E DA 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA DO MARANHÃO, TOCANTINS, PIAUÍ, BAHIA 

(MATOPIBA). 

 

 

RESUMO: Constituído por 337 municípios dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e 

Bahia, o Matopiba é um território formado como resultado da expansão da fronteira agrícola 

no cerrado, que tem apresentado intensa dinâmica devido à cultura de grãos voltada para a 

exportação. Em vista disso, este trabalho discute a relação entre padrões espaciais da 

produção e a estrutura fundiária do Matopiba, em 2006 e 2017. Especificamente, apresenta as 

características edafoclimáticas, econômicas, demográficas e do desenvolvimento humano; 

Avalia a estrutura fundiária; Identifica os clusters da produção agropecuária; E por fim, 

relaciona a estrutura fundiária aos clusters de produção agropecuária. Para isso, foi aplicada a 

Pesquisa Documental aos dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A partir das informações obtidas, 

inicialmente foram realizadas análises estatísticas-descritivas dos dados para verificar se o 

território era ou não homogêneo em suas características. Em seguida, foi estimado um índice 

de concentração de terras e empregada a análise multivariada, notadamente, a Análise de 

Conglomerados (AC), para obtenção dos clusters de produção agropecuária. Os resultados 

obtidos apontam que o maior número de estabelecimentos agropecuários do Matopiba era da 

agricultura familiar enquanto que os estabelecimentos com as maiores áreas eram da 

agricultura não-familiar. Quanto à estrutura fundiária, o índice de Gini apontou forte 

concentração da posse de terras na maioria dos municípios que compõem o Matopiba. As 

atividades econômicas que apresentaram maior destaque em número e área colhida dos 

estabelecimentos agropecuários foram a lavoura temporária e a pecuária. Em geral, as culturas 

da soja, milho, algodão e criação de bovinos apresentaram maior destaque no valor da 

produção e nos clusters dos estabelecimentos não-familiares. Os clusters da produção da 

agricultura familiar corroboraram a maior diversificação de culturas voltadas para o mercado 

interno. A partir dos resultados pode-se observar a importância das políticas públicas que 

objetivem a redução das disparidades de distribuição fundiária e apoio aos tipos de produção 

capazes de beneficiar os agricultores familiares. 

 

Palavras-chaves: Atividades agropecuárias; Distribuição de terras; Estatística espacial. 

Matopiba  



 

 

SPATIAL PATTERNS OF PRODUCTIVE TRANSFORMATIONS AND OF THE 

LAND STRUCTURE OF THE MARANHÃO TOCANTINS, PIAUÍ, BAHIA 

(MATOPIBA). 

 

 

ABSTRACT: Consisting of 337 municipalities in the states of Maranhão, Tocantins, Piauí 

and Bahia, Matopiba is a territory formed as a result of the expansion of the agricultural 

frontier in the cerrado, which has shown intense dynamics due to the grain culture aimed at 

export. In view of this, this paper discusses the relationship between spatial patterns of 

production and the land structure of Matopiba, in 2006 and 2017. In view of this, this work 

discusses the relationship between spatial patterns of production and the land tenure structure 

of Matopiba, in 2006 and 2017. Specifically, it presents the edaphoclimatic, economics, 

demographic and human development characteristics; Evaluates the agrarian structure; 

Identifies agricultural production clusters; And finally, it relates the agrarian structure to 

agricultural production clusters. For this purpose, Documentary Research was applied to data 

from the Brazilian Agricultural Research Corporation (Embrapa) and the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE). From the information obtained, initially, statistical-

descriptive analyzes of the to verify whether or not the territory was homogeneous in its 

features. Then, a land concentration index was estimated and the multivariate analysis was 

used, notably the Cluster Analysis (AC), to obtain the agricultural production clusters. The 

results obtained show that the largest number of agricultural establishments in Matopiba were 

family farms, while those with the largest areas were non-family farms. Regarding land 

ownership, the Gini index pointed to a strong concentration of land tenure in most 

municipalities in Matopiba. The economic activities that showed greater prominence in 

number and harvested area of agricultural establishments were temporary farming and 

livestock. In general, soybean, corn, cotton and cattle breeding showed greater prominence in 

the value of production and in the clusters of non-family establishments. The clusters of 

family farming production corroborated the greater diversification of cultures aimed at the 

domestic market. Based on the results, it is possible to observe the importance of public 

policies aimed at reducing disparities in land distribution and supporting types of production 

capable of benefiting family farmers. 

 

Keywords: agricultural activities. land distribution. spatial statistics.Matopiba.  
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INTRODUÇÃO 

 

O agronegócio surgiu a partir das transformações do setor agropecuário ocasionadas 

principalmente pela modernização da agricultura e pelo sistema capitalista de produção. Esse 

sistema de produção se insere no contexto de uma agricultura globalizada, com a presença de 

empresas multinacionais e pode ser definida como “supersetor” devido à dinâmica de 

integração de diversos segmentos da produção que estão ligados ao setor agropecuário 

(BEZERRA, 2012). A modernização no campo elevou a complexidade das atividades 

agropecuárias, principalmente ao modificar o modelo de produção tradicional para uma 

produção mais acelerada, integrando a agricultura à indústria e a outros setores da economia. 

Apesar disso, a agricultura globalizada nos países da América Latina manteve a posição de 

dependência1.  

A expansão da agricultura brasileira baseou-se principalmente na modernização do 

campo com a utilização de insumos agrícolas, da tecnicização e mecanização que 

possibilitaram o aumento na escala de produção de matérias-primas e alimentos, tanto para 

exportação quanto para consumo interno, e também contribuíram para integração da indústria 

no processo de produção (PALMEIRA, 1989). Essa modernização, que obteve o maior 

impulsionamento no período do regime militar, entre 1964 e 1985, teve o objetivo de 

desenvolver economicamente o país. Mas, essa modernização foi considerada conservadora 

por manter as características históricas da estrutura fundiária concentrada e uma produção 

voltada para exportação (DELGADO, 2009).  

As alterações no modo de produção no país para o agronegócio impactaram o 

território rural, devido às transformações que proporcionaram como a implantação da 

infraestrutura voltada para aumento da produção e intensificação da circulação de mercadorias 

(MATOS; PESSÔA, 2011). Com o aumento da produtividade a modernização gerou impactos 

sociais como o êxodo rural responsável pelo inchaço populacional nas áreas urbanas, 

 
1 A teoria da dependência versa sobre as relações de poder dentro de uma economia capitalista que, baseada no 

sistema colonial, países ditos desenvolvidos estabelecem sua hegemonia sob os países subdesenvolvidos e em 

desenvolvimento. Para mais detalhes ver Machado (1999). 
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ampliação da concentração fundiária, além de evidenciar as disparidades sociais, pois 

beneficiou apenas as elites e grandes proprietários de terras (MIRALHA, 2006). Em sua 

maioria a pequena agricultura e os pequenos agricultores2 não se beneficiaram da 

modernização. Nesse contexto a agricultura familiar3 representa também a pequena 

agricultura excluída do processo de modernização da produção (DELGADO, 2009).  

Assim, com a modernização da produção agropecuária, o Brasil passou a ter o 

agronegócio como sinônimo de prosperidade econômica, que configurou o país como um dos 

grandes exportadores mundiais por meio da expansão de suas fronteiras agrícolas. Como 

resultado da própria dinâmica do agronegócio foi expandida a busca por terras, consequência 

do interesse do capital nacional e estrangeiro, em particular no cerrado brasileiro. Todavia, 

conforme afirma Pitta & Mendonça (2014, p.156):  

 

A aparência de um capital financeiro diretamente atrelado ao capital produtivo do 

chamado agronegócio esconde, no entanto, um interesse na especulação imobiliária. 

O conhecido mecanismo de grilagem de terras é utilizado em “novas” fronteiras 

agrícolas para facilitar a atuação de agentes internacionais no mercado local de 

terras. 

 

Ademais, como consequência da busca por terras pelo mercado financeiro, na década 

de 2000, especificamente em 2008, houve expansão da produção de commodities4 no 

Matopiba, um território composto por porção de municípios de quatro estados brasileiros, 

Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (PEREIRA; PAULI, 2016). Dessa forma, a fronteira 

agrícola desta região tem a particularidade de ter sua ocupação atual se consolidado em 

espaço já demograficamente estruturado, com baixo valor econômico e aptos à exploração 

agropecuária (BELCHIOR; ALCÂNTARA; BARBOSA, 2017).  

A referida região pode ser considerada como território construído, voltado para 

produção agrícola. Essa construção ocorreu mediante o apoio do Estado a partir de três 

pilares: i) nas inovações tecnológicas; ii) no apoio às pesquisas científicas por meio do auxílio 

técnico e de extensão rural, principalmente com a criação da Embrapa; iii) no crédito, por 

meio do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) (FAVARETO et al., 2019). Em maio de 

2015, mediante o Decreto 8.447, o Matopiba foi instituído, ação que reforçou a trajetória 

desse território que apresenta destaque na produção de grãos, e é denominada como a “última 

fronteira agrícola”. 

 
2 Essa categoria pode ser caracterizada como economia de subsistência, quando as atividades agrícolas não 

geram vínculos de empregos (salários) e acontecem com objetivo de garantir a existência, caracterizando-se por 

uma economia do autoconsumo (DELGADO, 2009) 
3 No Brasil a agricultura familiar é definida de acordo com a Lei nº 11.326/2006. 
4  Commodities são produtos relacionados à agropecuária e a extração mineral, produzidos em larga escala e 

voltados para exportação.  
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Mesmo com a participação intensa do Estado na promoção de programas públicos, 

institucionalização e desenvolvimento das atividades agrícolas do Matopiba, houve a 

combinação e até apropriação da iniciativa privada dos incentivos públicos que resultou numa 

concentração da estrutura fundiária e da renda, além dos impactos ambientais relacionados às 

práticas de desmamamento e utilização de insumos agrícolas (FAVARETO et al., 2019). A 

presença do capital estrangeiro exacerbou a valorização das terras contribuindo no processo 

de especulação. O crescimento econômico a partir da produção agrícola apresentou-se de 

forma concentrada em apenas alguns municípios e aumentou a desigualdade da renda, 

(WIDMARCK, 2020). Então, apesar do crescimento de alguns setores proporcionado pelas 

atividades agrícolas, não houve redução das disparidades sociais na região (COLUSSI, 2017).  

Portanto, faz-se necessário conhecer detalhadamente como se dá o uso produtivo da 

terra e a estrutura fundiária no Matopiba. É necessário entender como ocorre a distribuição e 

expansão das atividades produtivas em diferentes períodos, para distintos tipos de produtores 

e grupos de municípios, relacionando com a ocupação das terras. As pesquisas que versam 

sobre a relação entre estrutura fundiária e dinâmicas produtivas agrícolas são imprescindíveis, 

pois estudos recentes sobre esta região contribuirão na compreensão de processos produtivos 

espaciais, como também, darão subsídio na elaboração de políticas públicas específicas para 

minimizar as disparidades estruturais. 

O avanço das atividades agropecuárias no Matopiba, principalmente por meio da 

expansão na cultura de grãos, tem se intensificado cada dia e impactado no volume da 

produção. Entre 2005 e 2014 foram identificadas 950 mil hectares de novas áreas agrícolas, 

essa mudança no uso da terra alcançou a economia do território de forma a aumentar o PIB da 

região; ainda assim a produção agrícola se apresenta de forma concentrada (BOLFE ET. AL, 

2016).  Em vista disso, questiona-se: em 2006 e 2017, qual a intensidade da concentração 

fundiária e quais são os padrões espaciais produtivos agropecuários no Matopiba? Por isto, 

este trabalho tem por objetivo geral discutir a relação entre a concentração fundiária e 

distribuição espacial da produção agropecuária, seja na agricultura familiar ou não-familiar do 

Matopiba, em 2006 e 2017. Especificamente, pretende-se: i) Apresentar as características 

edafoclimáticas, econômicas, demográficas e do desenvolvimento humano; ii) Avaliar a 

estrutura fundiária; iii) Identificar os clusters da produção agropecuária; iv) Relacionar a 

estrutura fundiária aos clusters de produção agropecuária. Como hipótese, pressupõe-se que a 

nova dinâmica produtiva do Matopiba concentrou mais a posse das terras e a produção 

agropecuária nas mãos dos grandes proprietários e apenas em alguns municípios ou porções 

dos estados.  
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  Sendo assim, além desta introdução, esse estudo está organizado em 5 capítulos, afora 

as considerações finais. O capítulo 1 apresenta breve revisão de literatura, que versa sobre a 

expansão da agricultura e a questão fundiária no Brasil, discutindo sobre o processo de 

transformação e modernização da agropecuária e do agronegócio brasileiro. Este primeiro 

capítulo também trata dos aspectos teóricos da relação entre produção agrícola e estrutura 

fundiária; e, numa revisão empírica, destaca algumas pesquisas realizadas sobre a distribuição 

espacial da produção agropecuária e da estrutura fundiária brasileira.  

 Os capítulos seguintes abordam sobre a metodologia aplicada e os resultados alcançados 

para o Matopiba. O capítulo 2 detalha as estatísticas descritivas (que permitem avaliar 

homogeneidade/heterogeneidade), o Índice de Gini terras (capaz de medir a concentração 

fundiária) e identifica os clusters produtivos (ou agrupamentos de municípios que possuem as 

mesmas características em termos da produção agropecuária). O capítulo 3 apresenta as 

características edafoclimáticas; econômicas; demográficas e dos condicionantes do 

desenvolvimento humano. O capítulo 4 detalha a distribuição do número e da área dos 

estabelecimentos, diferenciados em familiares e não-familiares, e por porção dos estados que 

formam a referida região. O capítulo 5 especifica os grupos de atividades produtivas mais 

importantes e delimita os clusters por culturas da lavoura temporária e efetivo do rebanho; 

também relaciona a estrutura fundiária aos clusters de produção. Por fim, são apresentadas as 

considerações finais do estudo. 
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1  ECONOMIA RURAL, TERRITÓRIO E A QUESTÃO FUNDIÁRIA: UMA BREVE 

DISCUSSÃO 

 

1.1 Expansão da agricultura e a questão fundiária no Brasil 

 

A estrutura fundiária brasileira apresenta características da concentração da posse de 

terras devido à sua construção histórica, a qual é marcada pelo modelo de colonização do país, 

e também por políticas que favorecem modelos de produção associados ao capitalismo 

agrário. No Brasil colônia o alicerce social era constituído por três pilares: a grande 

propriedade de terras, a monocultura para exportação e o trabalho de mão de obra escrava, 

afirma Miralha (2006). No período colonial a distribuição de terras ocorreu mediante a doação 

de sesmarias em que a terra era cedida com objetivo de incentivar a agricultura e a produção 

familiar já se fazia presente caracterizada pela produção de alimentos e cereais para 

subsistência e para pequenos mercados, já que o produto principal dos latifúndios era a cana-

de-açúcar e a produção familiar era sujeitada a essas grandes lavouras (MIRALHA, 2006). 

No final do século XVIII, os sesmeiros passam a não realizar o plantio nessas terras 

doadas, dando vazão aos posseiros que também não realizavam plantio, e então a discussão 

sobre a distribuição de terras no modelo das sesmarias passou a ser questionada, além do 

movimento mundial de reformulação da política de terras (CAVALCANTE, 2005). A doação 

de sesmarias então é suspensa e, de acordo com Miralha (2006), a principal motivação para a 

extinção da doação de terras resulta da pressão das elites brasileiras para a criação de um 

mercado de terras. Como resultado, foi sancionada, em 1850, da Lei de Terras no Brasil, que 

estabeleceu a proibição da doação das sesmarias e da ocupação por posse, sendo permitida a 

apropriação de terras apenas por meio da compra.  

Segundo Mendes (2009), a partir da lei de terras, estabeleceu-se a relação capitalista 

para com as propriedades, e a terra passa a ser considerada objeto de consumo, e a estrutura 

fundiária a apresentar características de exclusão social, dificultando o acesso a terra pelos 

pequenos agricultores sem terras. Ainda no período da institucionalização da Lei de Terras foi 

estabelecida a Lei Eusébio de Queiroz também em 1850, dando prosseguimento às políticas 
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abolicionistas que resultaram da pressão dos países externos e que modificaram as relações de 

trabalho e da posse da terra no país. Com o início das políticas abolicionistas evidencia-se a 

preocupação das elites com a escassez da mão de obra, o então Brasil passou a adotar políticas 

de imigração destinadas a população europeia, com isso há a modificação das relações de 

trabalho que passam a ser estabelecidos por meio de regimes de contratos para uso da terra, 

como parceria, colonato para trabalhar principalmente nas lavouras cafeeiras (MIRALHA, 

2006).  

Com a crise de 1929, o café que era o principal produto exportado no Brasil e que 

sustentava as grandes oligarquias rurais, apresenta queda no preço e consequentemente na 

produção, enfraquecendo essas oligarquias e a produção para a ser focada em produtos como 

arroz, feijão e produtos para o mercado interno, afirma Miralha (2006). Mesmo com a crise, 

Sorj (2008) afirma que no período de 1930 a 1964, as modificações mais importantes 

ocorreram na reorganização do espaço produtivo e da divisão social do trabalho da agricultura 

em todo país.  

No fim da década de 1950 e no começo da década de 1960 surgem lideranças políticas 

questionando a concentração fundiária do país e a discussão para a instauração de uma 

reforma agrária ampla é retomada, já que também era interesse do governo de João Goulart. 

Contudo o projeto não prosseguiu devido a acordos entre as elites e o poder político que 

optaram pela manutenção da estrutura fundiária concentrada (MIRALHA, 2006). No final da 

década de 1960, o país apresentou indícios da modernização com a chegada das empresas 

multinacionais como a Ford, Shell e outras, como início da formação dos complexos 

industriais5 brasileiros (ANDERSON et al., 2020) . De acordo com Sorj (2008, p.11): 

 

A expansão da agricultura brasileira no período de 1930 a 1960 poderia ser 

caracterizada como uma expansão horizontal, uma vez que os aumentos de 

produtividade se referem somente a certos produtos dentro de certas regiões, 

principalmente no Estado de São Paulo. A expansão horizontal se deu 

simultaneamente através de um processo de expansão da fronteira interna, de 

redivisão de propriedades e intensificação da produção nos grandes latifúndios. A 

expansão da fronteira foi possibilitada inicialmente pela criação da infra-estrutura de 

transportes e posteriormente pela expansão da frota de caminhões com a criação da 

indústria nacional automotriz que permitiu uma penetração crescente do capital 

comercial e a canalização dos excedentes agrícolas para os centros urbanos. 

 

 A modernização da agricultura no período do regime militar (1964 a 1985) tinha o 

objetivo de desenvolver economicamente o país, porém a modernização nesse período foi 

 
5 Por complexo industrial entende-se a localização de diversas indústrias de produção semelhante numa mesma 

localização.  
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considerada conservadora por manter as características históricas da estrutura fundiária 

concentrada e uma produção voltada para exportação, segundo Delgado (2009). Apesar da 

modificação estrutural da produção agrícola com a integração dos setores da economia, esta 

contribuiu para a concentração fundiária num acordo estabelecido entre elites e o poder 

político para a manutenção dos latifúndios e a revogação da reforma agrária.  

Ainda período ditatorial do Brasil, houve a inserção do pacote tecnológico de 

produção da Revolução Verde, que seguiu os parâmetros do modo de produção mais 

acelerado e intensificado, fundamentado no uso intensivo de agrotóxicos e fertilizantes 

sintéticos com objetivo de aumentar a produtividade e o lucro (ALVARENGA et. al., 2019; 

ANDRADES; GANIMI, 2007). Esse fenômeno evidenciou ainda mais as práticas da 

agricultura mundializada, orientando a forma de se produzir e sobre o que é produzido, além 

de ter havido fortalecimento de políticas neoliberais e consequente ausência do Estado. 

A modernização da agricultura elevou a complexidade das atividades do campo, e 

impactou as práticas agrícolas com a utilização de tecnologias que permitiram a integração da 

indústria e do setor agrícola. A amplificação do uso de tecnologias no espaço rural estava 

alicerçada no amplo apoio do Estado na forma de disponibilização de financiamentos e outras 

políticas agrícolas (DELGADO,1985). O SNCR, criado em 1965, é uma política pública que 

surgiu no sentido de viabilizar o desenvolvimento das atividades ligadas à agricultura e 

pecuária; esse financiamento era destinado predominantemente para as grandes propriedades 

(LEITE; WESZ JUNIOR, 2014).  

A década de 1970 é assinalada pela intensificação da modernização na agricultura 

brasileira, que ocorreu em três momentos essenciais: i) inicialmente com a consolidação dos 

Complexos Agroindustriais (CAIs)6; ii) com o processo de industrialização da agricultura; iii) 

por meio da relação entre os setores econômicos de capitais, com destaque para a integração 

do capital financeiro (MESQUITA; MENDES, 2009).  

As políticas de financiamento foram fundamentais no processo de industrialização da 

agricultura, principalmente com a disponibilização de crédito. Houve também a criação da 

Embrapa na década de 1970, empresa responsável por pesquisas agropecuárias e por fornecer 

assistência técnica aos agricultores brasileiros. A empresa foi criada considerando as 

diversidades ambientais, de clima e solo do Brasil, operando de acordo com os diferentes 

biomas do país (BIANCHINI, 2015). A ocupação territorial e a expansão das atividades 

agropecuárias do cerrado também se iniciam nesse período, sobretudo com a adoção das 

 
6 Por CAIs entende-se conjunto de elementos numa cadeia produtiva relacionados a algum tipo de matéria prima 

(ARBAGE, 2012). 
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políticas de colonização agropecuária do cerrado estimuladas por três principais programas: o 

Programa de Assentamento Dirigido do Alto do Parnaíba (PADAP)7, o Programa de 

Desenvolvimento Agrícola do Cerrado (POLOCENTRO)8 e o Programa Nipo-Brasileiro de 

Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados (PRODECER)9. 

 Mesmo com a efetivação das políticas de estímulo ao desenvolvimento da agricultura, 

considerou-se a modernização conservadora por ter gerado impacto negativo para os 

pequenos agricultores, pois impulsionou o êxodo rural e intensificou a concentração fundiária. 

Ainda mais que o aumento da produtividade alcançou apenas os estabelecimentos médio e 

grandes que obtiveram maior acesso ao crédito rural e às tecnologias, afirma Miralha (2006).  

Com o fim do regime ditatorial, na década de 1980, ressurgem os movimentos 

reivindicando reformas sociais e a possibilidade de efetuar a reforma agrária é revista. No 

entanto, no fim dos anos 1980, mesmo com a elaboração do Plano Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA), este não foi implementado por não atender os interesses das elites agrárias, 

detentoras das grandes propriedades (MIRALHA, 2006). Além disso, ainda neste período, o 

Estado estava em crise, resultado dos insucessos dos planos monetários instituídos para 

reduzir a alta inflação. Com isso houve no início de 1990 a redução da participação do Estado 

nas políticas agrícolas, que resultou na reestruturação do SNCR (COELHO, 2001).  

As décadas de 1980 e 1990 também são marcadas pela retomada da luta pela reforma 

agrária. Surgem movimentos organizados como o Movimento Sem Terra (MST) 

reivindicando o direto a terra e a reforma agrária no país, como também, políticas públicas 

que, direta ou indiretamente, objetivassem atender aquelas demandas. No primeiro mandato 

de Fernando Henrique Cardoso (FHC), houve expansão do projeto de reestruturação 

fundiária, enquanto no segundo mandato foi adotado uma política mais repressora frente ao 

movimento da reforma agrária (FERNANDES, 2003). Ainda assim, como resultado desses 

movimentos algumas conquistas tornaram-se possíveis como o Programa de Valorização da 

Pequena Produção Rural (PROVAPE) que estabelecia critérios para disponibilização de 

crédito rural e era direcionado à agricultura familiar (BIANCHINI, 2015); o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) que compreendia medidas de 

 
7 O PADAP teve início em 1973, fornecendo infraestrutura produtiva e estabelecendo centros de colonização, em 

sua maioria do Sul/Sudeste do Brasil e de descendência japonesa, em área estratégicas do escoamento da 

produção (PIRES, 2000). 
8 O POLOCENTRO e o PRODECER visavam ao desenvolvimento do cerrado a partir da disponibilização de 

linhas de crédito e infraestrutura (MENDONÇA, 2004). 
9 PRODECER é o projeto mais importante e foi implementado com objetivo de transpor as barreiras espaciais 

por meio de uma geografia do capitalismo e assim transformar o cerrado no polo da agricultura brasileira com 

apoio do Estado (SANTOS, 2016). 
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apoio ao pequeno produtor rural, como ações de apoio ao crédito agrícola e também suporte 

institucional (SCHNEIDER et. al., 2004). 

Na década de 1990, também se consolidava o processo de globalização que, segundo 

Santos (2020), é caracterizado por unicidade técnica que resulta da união dos sistemas de 

técnicas científica informacionais homogêneas aliadas aos sistemas políticos que viabilizam 

essa homogeneidade. De acordo com Miralha, (2006), o país apresentou crescimento no 

número de assentamentos rurais até 1999. Porém, nos anos 2000 o número de assentamentos 

rurais começou a decrescer, sendo também o momento que o país apresentou pequena 

industrialização e crescimento do mercado interno, o que configura uma oportunidade de se 

explorar a renda da terra mediante a reforma agrária e dinamizar a economia. Ainda assim, 

parte da população ainda estava sob contratos de uso da terra que não estabeleciam a posse as 

deixando atreladas às grandes propriedades.  

No início dos anos 2000 há a retomada na participação do Estado na economia e na 

elaboração de políticas agrícolas. No governo de Luís Inácio Lula da Silva (Lula), em 2003, 

assumiram-se de políticas fundiárias alinhadas ao capitalismo agrário para resolver questões 

da concentração fundiária brasileira. Além da criação do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA), houve também expansão de programas de crédito ao pequeno e médio 

produtor e a instituição de programas de apoio à agricultura familiar (FERNANDES, 2003; 

MALAGODI, 2017). 

A agricultura familiar foi institucionalizada por meio da Lei nº 11.326/2006, que 

definiu a agricultura familiar brasileira a partir de parâmetros sobre a delimitação de posse de 

terras, de até 4 módulos fiscais, renda predominantemente advinda das atividades vinculadas 

ao estabelecimento, mão de obra preferencialmente familiar e a direção desse estabelecimento 

ser de responsabilidade da família (IBGE, 2006). Ressaltam-se ainda que as principais 

distinções entre o produtor empresarial e a de base familiar consistem no uso da terra, 

enquanto o primeiro objetiva a acumulação de capital, a agricultura familiar tem como 

propósito o uso da própria força de trabalho e dos recursos naturais disponíveis 

(MALAGODI, 2017).  

Em 2006 estabelecimentos agropecuários com 100 ha ou mais representavam 9,6% do 

total de estabelecimentos, que correspondiam a 78,6% da área total; enquanto 

estabelecimentos com menos de 10 ha representavam mais de 50% do total de 

estabelecimentos e ocupavam somente 2,4% da área total (PEREIRA, 2020). Apesar das 

políticas fundiárias ainda é marcante a concentração fundiária no país. Atualmente essas 

políticas estão enfraquecendo. Dentre os motivos da desvitalização desses programas está o 
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atual projeto político alinhado à corrida mundial de terras e cortes de orçamentos, que 

ocasionou na extinção do MDA no ano de 2016 (SAUER; LEITE, 2017).  

Ainda segundo Sauer e Leite (2017), a partir de 2016 as Medidas Provisórias (MP) sob 

as leis da reforma agrária e da política fundiária no Brasil passam a estar mais alinhadas com 

o ideário neoliberal. Por isto, foram enfraquecidas as políticas socioeconômicas rurais e de 

viés socioambientais, fomentando a grilagem e a especulação de terras. Assim, permaneceram 

favorecidos o produtor empresarial, em detrimento dos pequenos agricultores e da agricultura 

familiar, pois ameaça a permanência dessa população no meio rural, o que por sua vez pode 

resultar em outros problemas sociais até mesmo no espaço urbano. 

Portanto, mesmo iniciado entre fins do século XVIII e início do XIX a questão agrária 

ainda é um debate atual, afirma Malagodi (2017). Hoje no Brasil ainda há grandes áreas 

voltadas para a monocultura e a exportação, resultado do modo de produção capitalista que 

segundo Oliveira (2007), transforma as relações sociais de trabalho do pequeno agricultor e 

moderniza os latifúndios por meio do uso intensivo de máquinas e insumos que as tornam 

empresas rurais capitalistas. Por certo, o mercado capitalista, sua hegemonia e o Estado pelo 

capital são responsáveis por impossibilitar o desenvolvimento da agricultura de base familiar 

e camponesa (MALAGODI, 2017).  

 

1.2 Aspectos teóricos: a relação entre produção agropecuária e estrutura fundiária 

 

A economia de um lugar modifica o espaço geográfico por intermédio das forças 

produtivas que o moldam; essas forças transmutam as localidades e obedecem a uma 

hierarquização, determinada a partir das relações de mercado. As forças produtivas podem ser 

definidas como o modo de produção, que por sua vez envolve processos históricos e espaciais 

na formação social do espaço e possuem além de características materiais, as imateriais como, 

os aspectos políticos e ideológicos (SANTOS, 2014). Desse modo, entende-se que as 

atividades econômicas são elementos que corroboram com a dinâmica espacial e as 

diferenciações geradas pelos modos de produção resultam em lugares com economias de 

intensidades diferentes. 

As atividades agropecuárias se distribuem espacialmente de maneira heterogênea de 

acordo com características diversas por isto podem apresentar diferentes padrões de 

distribuição espacial (CUNHA, 2008; PINHEIRO, 2007). Numa região institucionalizada 

pode haver diferentes territórios que se agrupem de acordo essas multiplicidades que 

caracterizam um território, sendo comum no espaço rural a heterogeneidade espacial e a 
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presença de agrupamentos produtivos na forma de clusters (ALMEIDA; HADDAD, 2004). 

Os clusters produtivos se organizam considerando a similaridade dos aspectos da produção 

dentro de um espaço geográfico. A disposição desses agrupamentos pode ser estudada através 

da Nova Geografia Econômica. 

A Nova Geografia Econômica é a ciência que busca explicar as aglomerações 

produtivas no espaço geográfico e que de acordo com Fujita (2012) encontram-se em variados 

níveis geográficos que integram uma intrincada estrutura econômica. Os aglomerados 

produtivos são resultado de duas forças, a centrípeta (atração) e a centrífuga (dispersão), que 

são associadas respectivamente, às variáveis de economia externa, mercado de trabalho e etc., 

enquanto as de força centrífuga correspondem aos fatores de produção, como a renda da terra, 

aluguéis, dentre outros (KRUGMAN, 1998; STEGE; BACHA, 2020). 

A Nova Geografia Econômica distingue dois arranjos de variáveis, as de primeira e de 

segunda natureza. As variáveis de primeira natureza estão ligadas aos aspectos naturais como 

clima, vegetação, relevo e etc., enquanto as de segunda ordem estão relacionadas às 

características socioeconômicas, como emprego, salários, Produto Interno Bruto, dentre 

outros. Por exemplo, as variáveis de primeira natureza são explicadas a partir das 

aglomerações ocasionadas por características naturais favoráveis, enquanto as variáveis de 

segunda natureza explicam as aglomerações a partir dos custos de deslocamento para escoar a 

produção, do mercado consumidor e fornecedor, dentre outros afirma Souza (2007). Assim, 

essa ciência regional pressupõe que através do desenvolvimento da sociedade, o aumento do 

consumo de bens e serviços, das economias de escala e a redução de custos, constituem 

fatores atrativos à produção de bens agrícolas e da mão de obra de trabalhadores em busca de 

melhores salários (CUNHA, 2008).  

A formação espacial resulta das diversas variáveis que agem ao longo da história e por 

isso tem como característica principal a dinâmica territorial (SANTOS, 2014). Esse 

dinamismo do território, como espaço produzido, demonstra apropriação e produção desse 

espaço por meio dos fluxos e redes estabelecidos pela economia. Essas transformações 

espaciais ocasionadas por dinâmicas econômicas podem ser determinantes nas características 

de um território, que por sua vez, podem ser definidos considerando a materialidade, a qual 

seus integrantes irão encontrar as condições e os meios para existência naquele lugar 

(HAESBAERT, 2011). Deste modo, os países subdesenvolvidos representam uma formação 

socioeconômica dependente, em que forças externas são determinantes em todos os processos 

e por isso a organização espaço é dependente (SANTOS, 2014). 
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Para se compreender fenômenos sobre a organização espacial é necessário fazer o 

recorte desse espaço que é o princípio da discussão do território (MOREIRA, 2011). De 

forma geral, o território é entendido como o recorte do espaço geográfico composto por 

indivíduos diversos que estabelecem relações de domínio e pertencimento, essas podem ser 

denominadas relações de poder micro quando se refere escala menor, das relações sociais e na 

escala macro que envolvem o Estado e sociedade civil, além do que, o ordenamento de um 

território estão relacionadas com estruturas de poder, estando as relações econômicas como a 

base do arranjo espacial (MOREIRA, 2011). Nessa perspectiva, o território é visto como o 

recorte mais palpável da efetivação da ação política, como afirmado por Becker (2004). 

Nesse sentido, o território rural adota parâmetros para além das características 

predominantemente produtivas, das atividades agrícolas e pecuárias, e nele incluem-se vilas, 

povoados, cidades médias e pequenas que podem ser espaços urbanizados (Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA, 2005). Em relação a um território rural sua delimitação se 

dá considerando a densidade demográfica de até 80 hab./km² e população média de até 50.000 

habitantes por município componente (CORRÊA, 2010; SILVA, 2012; ORTEGA, 2008). 

Segundo Jesus (2013), a demarcação de pequenos territórios se dá a partir do número de 

habitantes, número de municípios e tamanho máximo da área, com o objetivo de promover a 

coesão história, cultural, social e econômica de áreas próximas e homogêneas, que possuem 

necessidades e expectativas comuns. 

Todavia, nesse ambiente as especificidades da produção são diferentes do ambiente 

urbano, por isso considera-se elementos voltados a essas particularidades, como as 

características do solo e as condições climáticas, dentre outros aspectos (ACCARINI, 1987). 

No território rural, os atributos estruturais do setor primário diferenciam-se dos demais, pois 

possuem uma relação de dependência com os processos biológicos, sazonalidade, dispersão 

da produção ao longo do território, perecibilidade, volume da produção, dentre outros 

(ARBAGE, 2012). A sazonalidade da produção agrícola ocorre conforme as alterações dos 

preços dos produtos vegetais e animais que comumente apresentam as mesmas culturas e 

consequentemente os mesmos fatores de produção; a dispersão da produção se dá devido à 

dimensão do território brasileiro; a perecibilidade determina o tempo de duração de um 

produto agrícola podendo afetar o poder de negociação dos produtores com intermediários e 

consumidores e o volume da produção que relaciona-se com as questões de armazenamento, 

transporte e beneficiamento, afirma Arbage (2012). 

Apesar das diferenciações do ambiente urbano devido as particularidades da produção, 

hoje pode-se observar a integração de atividades econômicas devido a evolução do modelo de 
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produção capitalista. Neste contexto, as práticas do agronegócio no país com adoção do 

pacote tecnológico, ocasionaram na ampliação do mercado agrícola. O agronegócio provém 

do conceito de agribusiness que se caracteriza por segmento da economia onde há a 

integração de diversas dimensões na produção, na distribuição e no consumo de bens e 

serviços (ARBAGE, 2012). A definição dessa terminologia abrangente da produção do setor 

agrícola integra a produção agropecuária, atividades a montante que são as indústrias de 

insumos, estrutura de financiamento e pesquisa, e atividades a jusante que são o transporte, 

armazenamento, atacado e varejo dessa produção agrícola, afirma Arbage (2012). As 

expansões das atividades agropecuárias em todo mundo proporcionaram a maior integração 

das atividades agrícolas com esses outros setores da economia. 

Além disso, há diferentes tipos de agricultura no rural que se diferenciam de acordo 

com fatores e técnicas de produção, da integração com mercados, do escoamento da produção 

e por fim, de todos elementos e como esses se integram economicamente, afirma Accarini 

(1987). Ainda de acordo com esse autor, a agricultura pode ser a agricultura tradicional, que é 

baseada na pequena propriedade de base familiar, que utiliza de fatores de produção 

tradicionais e está em oposição à agricultura moderna; a agricultura de subsistência voltada 

para o autoconsumo e auto abastecimento; a agricultura comercial que adota métodos 

modernos para melhorar a produção que é voltada para comercialização; a agricultura de 

baixa renda que produz bens de baixo valor se assemelha a agricultura de subsistência e por 

fim, a agricultura especulativa que é uma modalidade de comércio a nível mundial, resultado 

das transformações e evoluções da agricultura. 

A dinâmica das atividades produtivas e o acesso a tecnologias determinam o tipo de 

agricultura e também impactam a estrutura fundiária dos territórios. Essa estrutura fundiária 

por sua vez, refere-se a organização e distribuição da estrutura das terras; essa distribuição se 

dá pelo Estatuto da Terra, conforme o módulo rural classificado conforme sua exploração. 

Assim, “a dimensão de um módulo rural varia desde 2 hectares, para uma exploração 

hortigranjeira em uma zona com potencial demográfico elevado e que contém núcleo urbano 

com mais de 500.000 habitantes, até 120 hectares, para uma exploração florestal em zona com 

baixo potencial demográfico” (HOFFMANN, 2019, p.713). O módulo rural contribuiu na 

delimitação e distinção entre os estabelecimentos familiares e não familiares. Aos imóveis 

familiares é permitido até 4 módulos fiscais conforme a Lei n. 11.326, do ano 2006, enquanto 

os imóveis não familiares não possuem delimitação de área. 

A partir disso entende-se que a compreensão da estrutura fundiária é imprescindível no 

entendimento da questão agrária que envolve um território rural, pois a posse e o direito do 
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usufruto de terras possibilitam ao proprietário obter a renda das atividades desenvolvidas ali. 

A questão agrária por sua vez refere-se a aspectos da organização do trabalho, produção, 

renda e emprego da população rural, para Silva & Stolcke (1981), sendo o ponto central da 

questão agrária a concentração fundiária que com a intensificação do desenvolvimento 

capitalista ocasionou na privação do acesso a terra e na precarização do trabalho, emprego e 

renda dos trabalhadores rurais (KAGEYAMA, 1993). Em outras palavras, a privação de 

acesso a terra separa os trabalhadores dos meios de produção (SILVA; STOLCKE, 1981). 

Além disso, os fluxos de mão de obra alteram-se conforme a industrialização dos 

centros urbanos, aspecto que também está relacionado com a questão agrária, à medida que a 

desloca a mão de obra rural. Essa relação advém para atender necessidades do mercado 

interno e externo conforme a escassez dessa mão de obra nos setores da economia. Desta 

maneira o acesso a terra e a melhoria nas condições dos trabalhadores rurais proporcionam a 

redução de desigualdades sociais, visto que essas são compatíveis com desenvolvimento 

econômico (KAGEYAMA, 1993; RANGEL, 2005). 

Então, além das questões agrárias, as atividades agropecuárias no que concerne à 

produção e à produtividade estão ligadas à questão agrícola, todas essenciais no processo do 

desenvolvimento econômico. As questões agrícolas e agrárias apesar de divergirem 

analiticamente podem se relacionar em alguns pontos, inclusive uma pode ocasionar crise na 

outra, na forma que o aumento da produtividade e a forma como esse aumento ocorre pode 

acarretar em péssimas condições de trabalho, sazonalidade desse trabalho que, por sua vez, 

acarreta na precarização das condições de vida do trabalhador rural (SILVA; STOLCKE, 

1981). Por isto, a discussão da questão fundiária, que está inserida no contexto das questões 

agrárias, proporciona o entendimento do funcionamento do espaço rural e também como se 

confluem a conexão com outros espaços geográficos como o urbano. 

 

1.3 Aspectos empíricos: algumas pesquisas sobre a distribuição espacial da produção 

agropecuária e da estrutura fundiária no Brasil 

 

Os estudos acerca da distribuição espacial das atividades agropecuárias são essenciais 

no entendimento da expansão e crescimento da produção de municípios, territórios e demais 

organizações espaciais geográficas. Além disso, as pesquisas que tratam sobre a estrutura 

fundiária colaboram para o entendimento do impacto das atividades agropecuárias no espaço 

agrário e na compreensão do debate da questão agrária e a luta pela reforma agrária em um 

dos países mais concentradores de terras da América Latina, que é o Brasil.  
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No estudo de Santos et al., (2020), os autores analisam, entre os anos 2006 e 2017, a 

estrutura fundiária do estado da Bahia por meio da elaboração do índice de Gini terras e 

delimitação de agrupamentos espaciais. Os resultados indicaram a relação entre a 

concentração de terras e características socioeconômicas no estado da Bahia, apontando a 

Região Intermediária de Salvador e Barreiras com as de maior concentração de terras do 

estado. 

Almeida e Haddad (2004) desenvolveram uma metodologia para projeção da 

distribuição espacial de culturas agropecuárias utilizando metodologia de modelos 

econométricos tradicionais e espacial, com objetivo de verificar a heterogeneidade espacial e 

a dependência espacial entre os municípios da Amazônia brasileira. Considerando a produção 

de arroz, soja, milho, outros produtos extrativos, bovinocultura e outros produtos pecuários, 

os resultados apontaram o efeito de transbordamento do PIB agropecuário e que o Modelo 

Econométrico Espacial para projeção Consistente de Culturas Agropecuárias (MEECA) era 

adequado para estimar projeções da distribuição espacial de determinadas culturas, 

demonstrando também a significância estatística do PIB agropecuário para o modelo 

proposto. 

No artigo “Transformações recentes da produção agropecuária no cerrado: uma análise 

da região do Triângulo Mineiro e Alto Parnaíba”, Ortega et. al.(2014) desenvolveram um 

trabalho com objetivo de analisar as transformações causadas pela expansão agropecuária no 

Cerrado brasileiro. Para tanto, os autores utilizaram o Índice de Moran global com objetivo de 

estimar clusters de produtividade e avaliar a dependência espacial entre os municípios. Os 

autores também estimaram o Quociente Locacional (QL) utilizando variáveis do PIB 

agropecuário dos municípios.  

O I de Moran indicou que, em 2006, muitos municípios aumentaram a produtividade 

comparado ao ano de 1996; indicou também a existência de cluster de produtividade nos 

municípios da região do Oeste mineiro, os quais se destacam nas culturas da soja, cana-de-

açúcar e café, e apresentam os maiores PIB agropecuários. Inesperadamente, o QL das 

microrregiões que apresentaram mais especializadas na atividade agropecuária não eram as 

que possuíam os maiores PIB na agropecuária. A partir desse resultado os autores salientam 

para o processo ainda incipiente de expansão de algumas culturas como a cana-de-açúcar, que 

vem contribuindo para o aumento do PIB agropecuário. 

Raiher et al. (2016) analisam a produtividade das atividades agropecuárias nas 

microrregiões no Sul do Brasil, através de técnicas de econometria espacial, utilizando o 

modelo de convergência de renda trocando a variável renda por produtividade. Inicialmente 
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os autores aplicam a análise de dependência espacial para identificar o efeito de 

transbordamento da produtividade entre as microrregiões. Por meio da AEDE e do índice de 

Moran verificaram a influência da produtividade em microrregiões circunvizinhas. A 

metodologia de clusters LISA identificou espacialmente os clusters de produtividade.  

Dentre outros resultados de Raiher et. al. (2016), a partir do indíce de Moran, os 

autores identificaram tendência das macrorregiões com elevada produtividade agropecuária 

estarem rodeadas de microrregiões também com elevada produtividade agropecuária, e que 

microrregiões com baixa produtividade se encontravam próximas a outras microrregiões com 

baixa produtividade. A hipótese de convergência na produtividade é confirmada e os autores 

concluem que a longo prazo as produtividades agropecuárias nas microrregiões do Sul tendem 

a apresentar semelhanças estruturais. 

O estudo da distribuição espacial da produção de milho, feijão e soja realizado por 

Felema et al. (2016) teve por objetivo analisar o comportamento da produtividade e os 

padrões espaciais da produtividade dessas culturas nos anos 2000 e 2010. Para isso os autores 

utilizam a AEDE e a correlação de dados espaciais a partir do I de Moran. A análise foi 

realizada em 39 mesorregiões do estado do Paraná. O I de Moran apontou que há a 

dependência espacial nas mesorregiões do estado que produzem o feijão, o milho e a soja.  

De acordo com Felema et. al. (2016), os clusters foram classificados conforme a sua 

produtividade e aproximação geográfica, obtidos a partir dos diagramas de dispersão de 

Moran por cultura. No caso do feijão, os resultados indicaram que no ano 2000, 37,84% dos 

municípios se encontravam no quadrante de alta produtividade circundados por outros 

municípios de alta produtividade (AA), enquanto 36,59% estavam no quadrante de 

municípios de baixa produtividade circundados por municípios de baixa produtividades (BB). 

No ano 2010 houve mudança considerável nesse padrão, pois o quadrante AA apresentou 

50,37% e o quadrante BB 32,58%. Na produção do milho, em 2000, o quadrante AA 

apresentou 36,59% e 47,61% no BB; em 2010 35,83% estavam no AA, e 45,11%, no BB. 

Nos dois anos, na produção da soja os maiores percentuais estavam presentes nos municípios 

do quadrante AA.  

Ainda segundo Felema et. al. (2016), nos anos 2000 e 2010, os clusters mostraram que 

os grupos com maiores produtividades desses grãos concentravam-se nas mesorregiões, 

Centro Oriental Paranaense, Metropolitana de Curitiba, Sudeste Paranaense, Centro-Sul 

Paranaense, Sudoeste Paranaense e Sudeste Paranaense. Essa alta produtividade decorria de 

vantagens comparativas como, por exemplo, ligação com o setor industrial e solos propícios 

ao plantio. 
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 Araújo (2018) estudou a dinâmica do espaço temporal da soja no Matopiba, entre 1990-

2015, por meio dos dados do IBGE. Os autores elaboraram o índice de Moran local e global. 

Os resultados desse estudo apontaram que a produção da soja não ocorre aleatoriamente no 

espaço geográfico. Além disso, identificaram os agrupamentos com alta correlação positiva na 

produção da soja, que são os grupos com maior produtividade da soja, localizados no extremo 

oeste da Bahia, Sul Maranhense e sudoeste do Piauí. 

Galeano et al. (2018), desenvolveu o estudo acerca da produtividade do café e sua 

distribuição regional no estado do Espírito Santo, com o objetivo de estudar a produtividade 

média da cafeicultura, identificar padrões espaciais de produtividade e suas mudanças 

espaciais nos anos 2011 e 2016. Para isto, os autores utilizaram a AEDE para verificar a 

dependência e heterogeneidade espacial; em seguida, aplicaram o Ìndice de Moran Global e 

Local para averiguar a existência de clusters de produtividade do café. 

A partir dos resultados da AEDE, Galeano et. al. (2019) observaram queda no valor da 

produtividade cafeeira no ano 2016, devido à falta de água daquele período. O I de Moran 

indicou autocorrelação espacial positiva, confirmando a interação espacial de municípios 

circunvizinhos. Os clusters compostos por municípios do Espírito Santo com alta 

produtividade cafeeira localizavam-se na porção Norte do estado em 2011; já em 2016 a alta 

produtividade concentrava-se nos municípios da porção central do estado. Essa mudança 

alterou a dinâmica econômica espacial acarretando prejuízos aos municípios da região Norte. 

Os autores ressaltaram a importância de políticas públicas de proteção aos produtores, visto 

que as alterações climáticas foram fator essencial na mudança espacial da produtividade 

cafeeira no período analisado. 

O estudo de Pereira (2020) identifica a estrutura fundiária do Matopiba a partir do 

Censo Agropecuário 2017, por meio de análise descritiva dos dados do número e da área dos 

estabelecimentos agropecuários da região, e concluiu que havia alta concentração fundiária 

mesmo apesar do aumento do PIB e do aumento dos indicadores sociais e que a questão da 

concentração de terras pode atenuar as desigualdades sociais da região. 

 Buanain et. al. (2017) investigaram a dinâmica das atividades agropecuárias por meio de 

dados secundários, descrevendo os principais aspectos da economia agrícola do Matopiba. Os 

autores constaram que a dinâmica da economia agrícola modificou a agricultura e economia 

da região, apontaram também a diversidade nos aspectos ambientais e que a particularidade 

dessa fronteira agrícola que ocorreu num território já construído em que se incorporaram 

novos padrões de produção, mas apesar dessa reestruturação da produção ainda há a 

concentração de poucas atividades desse novo modelo. Por fim, os autores incitam a discussão 
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sobre a o impacto ambiental e o prazo de validade do sucesso econômico resultado das 

atividades desse novo padrão de produção agrícola. 

 Ramos & Garagorry (2019) investigaram a distribuição espacial da dinâmica da 

produção agropecuária do Matopiba entre 1990 e 2012, através da metodologia de redes. Os 

autores observaram a existência de diversos perfis produtivos, com destaque para a 

microrregião de Barreiras com a produção de café, feijão, milho, soja, algodão herbáceo. 

Além disso, os resultados apontaram em 2011 a produção predominante nas atividades da 

lavoura temporária e permanente.  

 Apesar da diversidade crescente em pesquisas sobre a nova fronteira agrícola do 

Matopiba, esse trabalho tem em particular, o estudo da estrutura fundiária agregando além da 

análise descritiva, a elaboração do Índice de Gini terras, entre os anos de 2006 e 2017. 

Ademais, apresenta também a obtenção de clusters da produção agrícola por meio da análise 

multivariada diferenciando o que ocorreu com a agricultura familiar e não familiar e por fim 

relaciona os padrões da produção agrícola com a concentração de terras também para os anos 

2006 e 2017. No capítulo 2 é apresentada a metodologia para obtenção dos resultados dessa 

pesquisa que encontram-se nos capítulos 3, 4 e 5. 
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2 ESTRUTURA FUNDIÁRIA E PADRÕES ESPACIAIS DA PRODUÇÃO 

AGROPECUÁRIA DO MATOPIBA: ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo apresenta a metodologia utilizada para alcançar os objetivos propostos. 

Inicialmente delineia a base de dados, em seguida os métodos e técnicas para a análise das 

características edafoclimáticas, econômicas, demográficas, do desenvolvimento, além da 

caracterização da estrutura fundiária e estimativa de um índice de concentração de terras, e 

finalmente os métodos de obtenção dos clusters de produção agrícola. 

 

2.1 Métodos e técnicas da pesquisa 

 

Para obtenção das informações relacionadas a todos os objetivos específicos, foi 

empregue a pesquisa documental, que proporciona informações através da investigação 

baseada em diversas fontes que não obtiveram tratamento analítico (GIL, 2017). Essa 

pesquisa foi utilizada para coleta de dados secundários referentes aos indicadores 

edafoclimáticos, econômicos e demográficas dispostos na base de dados do site da Embrapa, 

nos Censos Demográficos do ano de 2000 e 2010, nas estimativas populacionais dos anos 

2006 e 2017 do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA)/Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Também no IBGE foram coletados os dados dos 

estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) presentes nos Censos 

Agropecuários 2006 e 2017. Todas as informações foram obtidas por cada município (da 

porção dos estados) que compõem o Matopiba. 

 

 

2.1.1 Base de dados 

 

Neste trabalho, foram avaliados diferentes aspectos acerca do Matopiba. Para estudar 

os aspectos edafoclimáticos que caracterizam a área de estudo e sua paisagem, foram 
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utilizados dados presentes no IBGE, das variáveis de clima, relevo, biomas e tipos de solo. 

Para caracterização socioeconômica, as variáveis da infraestrutura para disposição e 

escoamento da produção, Produto Interno Bruto (PIB), Valor Adicionado Bruto (VAB) da 

agropecuária e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH – M) também foram 

consideradas. Da demografia, foram coletados dados da população residente total, rural e 

urbana, presentes no Censo Demográfico dos anos 2000 (IBGE, 2000), 2010 (SIDRA/IBGE, 

2010) e 2017 (SIDRA/IBGE, 2017).  

Para descrição da estrutura fundiária foram extraídos dados do Censo Agropecuário 

2006 (IBGE, 2006a) e do Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017a), em particular dados da 

área e número dos estabelecimentos nos 17 estratos de área apresentados no Quadro 3; com 

estes dados a concentração de terras foi estimada por meio do índice de Gini. Por fim, para 

identificação dos clusters de produção agropecuária utilizou-se dados referentes ao valor da 

produção dos grupos de atividades produtivas com maior participação no valor total da 

produção agropecuária do Matopiba em 2006 e 2017. Os Quadros 1, 2, 3 e 4 apresentam a 

base de dados utilizados neste estudo. 

 

Quadro 1- Base de dados das características edafoclimáticas do Matopiba 

Variável Dados 

Denominação Descrição Fonte Período Utilização no estudo 

Bioma 

Bioma pode ser considerado 

como um ambiente que 

apresenta características 

específicas(clima, relevo, 

vegetação) que o permitem ser 

categorizados a partir desses 

atributos (COUTINHO, 2006). 

Neste trabalho foram 

considerados os biomas 

presentes no Matopiba 

Embrapa/GITE 2015 
Análise descritiva;  

Geoprocessamento 

Solos 

Solo é conjunto de corpos 

naturais que ocupam a 

superfície terrestre e são 

formados por materiais 

orgânicos e minerais (SANTOS 

et.al., 2018) Neste trabalho 

foram considerados os tipos de 

solos presentes no Matopiba 

Embrapa/GITE 2015 
Análise descritiva;  

Geoprocessamento 
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Quadro 2 - Variáveis e dados dos aspectos econômicos (infraestrutura de acondicionamento e 

escoamento dos produtos, PIB, VAB e IDH-M) e demográficos do Matopiba 
Variável Dados 

Denominação Descrição Fonte Período Utilização no estudo 

Armazéns 

Foram utilizados os dados 

sobre a localização 

geográfica dos armazéns no 

Matopiba. 

Embrapa/SITE 2015 
Análise descritiva; 

Geoprocessamento 

Ferrovias 

Foram utilizados os dados 

sobre a localização 

geográfica das ferrovias no 

Matopiba. 

Embrapa/SITE 2015 
Análise descritiva; 

Geoprocessamento 

Portos e terminais 

Foram utilizados os dados 

sobre a localização 

geográfica de portos e 

terminais no Matopiba. 

Embrapa/SITE 2015 
Análise descritiva; 

Geoprocessamento 

População 

residente total 

População total corresponde 

ao grupo de pessoas que 

residem numa determinada 

localidade. Neste, trabalho 

foram utilizados os dados da 

população residente em todos 

os municípios que fazem 

parte do Matopíba. 

Sidra/IBGE 

(Tabela 200) 

2000, 2010, 

2006, 2017 
Análise descritiva 

População 

residente rural 

A população rural é definida 

conforme lei municipal que 

define a população rural 

aquele que reside fora dos 

perímetros de área urbana, 

neste estudo considerou-se a 

população rural dos 

municípios do Matopiba. 

Sidra/IBGE 

(Tabela 200) 

2000 

2010 
Análise descritiva 

População 

residente urbana 

A população urbana é 

definida como as sedes 

municipais e as sedes 

distritais e áreas urbanas 

isoladas, conforme lei 

municipal. Neste estudo 

considerou-se a população 

urbana dos municípios do 

Matopiba. 

Sidra/IBGE 

(Tabela 200) 

2000 

2010 
Análise descritiva 

Densidade 

demográfica 

Taxa da Medida do tamanho 

da população calculada em 

habitantes por quilômetro 

quadrado (hab/km²). 

Sidra/IBGE 

(Tabela 200) 

2000, 2010, 

2006, 2017 
Análise descritiva 

População média 

Taxa de medida da população 

em relação ao número de 

municípios de cada estado em 

relação a ele mesmo e de 

todos os estados do Matopiba 

em relação a todos os 

municípios desse. 

Sidra/IBGE 

(Tabela 200) 

2000, 2010, 

2006, 2017 
Análise descritiva 

VAB 

agropecuário 

Valor Adicionado Bruto do 

setor agropecuário 

Sidra/IBGE 

(Tabela 5938) 

2006 

2017 
Geoprocessamento 

PIB Produto Interno Bruto 
Sidra/IBGE 

(Tabela 5938) 

2006 

2017 
Geoprocessamento 
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Quadro 3 - Base de dados da estrutura fundiária do Matopiba    

Variável Dados 

Denominação Definição Fonte Período Utilização no estudo 

Número dos 

Estabelecimentos 

agropecuários (Total; 

Familiar; Não-

familiar) 

Refere ao número de 

estabelecimentos 

agropecuários existentes 

numa determinada 

localidade. 

Sidra/ IBGE 

(Tabela 837) 
2006 

Análise descritiva;  

Estimativa do Índice de Gini 

Área* dos 

estabelecimentos 

agropecuários (Total; 

Familiar; Não-

familiar) 

A área ocupada por 

estabelecimentos 

agropecuários. 

Sidra/IBGE 

(Tabela 6880) 
2017 

Análise descritiva;  

Estimativa do Índice de Gini 

*Os dados da área da agricultura familiar e não familiar apresentaram valor inibido pelo censo 

agropecuário e por isso a soma entre familiar e não familiar não é exatamente o valor do total. 

 

Quadro 4 - Base de dados das características produtivas do Matopiba  (continua) 

Variável Dados 

Denominação Definição Fonte Período Utilização no estudo 

Lavouras 

temporárias 

É referida às culturas de curta 

duração, geralmente no período 

de um ano e após a colheita a 

planta é destruída (IBGE, 2017). 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

2017 

 

 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Horticultura e 

floricultura 

É referida às culturas de curta 

duração, geralmente no período 

de um ano, pois após a colheita a 

planta é destruída (IBGE, 2017). 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

2017 

 

 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Lavouras 

permanentes 

É referida às culturas de longa 

duração em que a planta produz 

durante vários anos consecutivos 

(IBGE,2017). 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

2017 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Produção vegetal 

É referira à toda produção 

vegetal: Efetivo da silvicultura, 

Produtos da silvicultura, 

Horticultura, Floricultura, 

Extração vegetal, Lavoura 

permanente, Lavoura temporária 

(IBGE, 2017). 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

2017 

 

 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Pecuária e criação 

de animais,  

Foram considerados o valor da 

produção em animais de grande 

porte (bovinos, bubalinos, 

equinos, asininos, muares), médio 

porte (caprinos, ovinos e suínos) 

e aves (galinhas, codornas, patos e 

gansos, perus, avestruzes). 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

 

2017 

 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Produção florestal  

Corresponde à produção de 

Florestas plantadas e das 

Florestas nativas. 

 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

2017 

 

 

 

Análise descritiva 
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(Tabelas 1011 e 

1931) 

2006 

Pesca e 

aquicultura 

Refere à produção das atividades 

de pesca e aquicultura. 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 6878 e 

6897) 

Sidra/ IBGE 

(Tabelas 1011 e 

1931) 

2017 

 

 

 

2006 

Análise descritiva 

 

Valor da produção 

da lavoura 

temporária  

É o valor da produção obtida da 

relação entre a quantidade 

produzida e o preço médio 

unitário de cada produto da 

lavoura temporária. 

 

Sidra/ IBGE 

(Tabela 6957) 

 

Sidra/ IBGE 

(Tabela 1931) 

2017 

 

 

2006 

Análise descritiva; 

Obtenção dos clusters da 

produção 

Valor da produção 

da pecuária e 

criação de outros 

animais 

É o valor da produção obtida da 

relação entre a quantidade 

produzida e o preço médio 

unitário de cada produto da 

pecuária e criação de animais. 

 

Sidra/ IBGE 

(Tabela 6883) 

 

Sidra/ IBGE 

(Tabela 2284) 

 

2017 

 

 

2006 

Análise descritiva; 

Obtenção dos clusters da 

produção 

 

2.1.2 Métodos estatístico-descritivo e comparativo 

 

Inicialmente, todos os dados foram analisados por meio da estatística descritiva 

univariada, que têm como finalidade descrever características de um fenômeno ou população 

(GIL, 2017). As estatísticas descritivas foram utilizadas para expor o comportamento de cada 

variável desse estudo, por meio das medidas de média, participação percentual, medidas de 

máximo e mínimo, dentre outras.  

Também foi utilizado o método comparativo, que segundo Fachin (2017) envolve a 

investigação de fatos correspondentes explanando suas diferenciações e similaridades, para 

avaliar se houve ou não transformações na região do Matopiba entre 2006 e 2017. Nas 

subseções seguintes detalha-se sobre cada método utilizado neste estudo. 

 

2.1.3 Métodos de caracterização da estrutura fundiária 

 

A partir dos dados dos estratos de área dos estabelecimentos agropecuários dos 

municípios da região do Matopiba foi calculado o Índice de Gini (IG). Apesar desse índice ser 

normalmente empregado em estudos relacionados à distribuição de renda, sua estimativa 

permite avaliar o grau de concentração de variáveis arbitrárias. Esse índice foi construído 

considerando a proporção de terras e estabelecimentos agropecuários que compõem cada 

município do Matopiba. O IG é dado no intervalo real entre 0 e 1, de modo que quanto mais 
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próximo a 1, maior a concentração de terra naquele município e, quanto mais próximo de 0, 

menor a concentração de terra municipal (LEITE, 2018). 

Neste trabalho, o índice de Gini foi adotado da definição de Hoffman (1991): 

 

ℐ𝒾 = 1 − ∑(𝑋𝑗 − 𝑋𝑗−1)(𝑌𝑗 + 𝑌𝑗−1)

𝑁

𝑗=1

 

 

(1) 

onde o ℐ𝒾  é o Índice de Gini do i-ésimo município do Matopiba, 𝑁 é o número de estratos de 

área, 𝑋𝑗 é a frequência acumulada da área dos estabelecimentos agropecuários no j- ésimo 

estrato de área, e 𝑌𝑗 é a frequência acumulada do número de estabelecimentos agropecuários, 

no j-ésimo estrato de área.  

O índice de Gini também foi utilizado considerando o ℐ𝒾 do i-ésimo estado do 

Matopiba onde 𝑁 é o número de estratos de área, 𝑋𝑗 é a frequência acumulada da área dos 

estabelecimentos agropecuários no j-ésimo estrato de área, e 𝑌𝑗 é a frequência acumulada do 

número de estabelecimentos agropecuários, no j-ésimo estrato de área dos estados do 

Matopiba. 

Ademais, para caracterizar a variação do índice de Gini dos municípios do Matopiba 

foram utilizadas a medidas de dispersão, que caracterizam a variação no conjunto de variáveis 

e são úteis para avaliar se há ou não homogeneidade numa determinada região., Foram 

utilizadas as seguintes medidas de dispersão: 

 

σ = √
∑ (ℐ𝒾 − ℐ)𝑛

𝑖=1

𝑛 − 1
, 

 

 

(2) 

 

onde 𝜎 é o desvio padrão amostral e  

 𝐶𝑉 =
σ

ℐ
× 100% 

 

(3) 

é o coeficiente de variação definido como sendo o quociente entre o desvio padrão e a média. 

O resultado obtido com o 𝐶𝑉 é classificado como homogêneo se o valor for abaixo de 30% e 

heterogêneo se o valor for superior a 30% (FÁVERO et al., 2009).  

Neste caso, a estatística descritiva será utilizada para verificar se há ou não 

características homogêneas quanto ao índice de Gini dos municípios do Matopiba. O método 
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comparativo, segundo Fachin (2017), será aplicado para avaliar se houve ou não 

transformações na região entre os anos 2006 e 2017. 

A partir dos IGs obtidos para cada município do Matopiba, será calculada a média 

aritmética do IG para diferentes subconjuntos de municípios da seguinte forma: 

 
ℐ =

1

𝑛
∑ ℐ𝒾

𝑛

𝑖=1

, 

 

(4) 

sendo o ℐ médio de um dado subconjunto de municípios e n o número de observações do 

subconjunto analisado. Por exemplo, ao calcular o IG médio do Matopiba, tem-se n = 337, e 

ao calcular o IG médio do estado do Tocantins, tem-se  n = 139.  A partir dos IGs obtidos para 

cada município do Matopiba, a concentração da posse de terras será classificada considerando, 

de maneira geral, os limites apresentados no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Classificação da concentração fundiária através do Índice de Gini 

Índice de Gini Classificação 

0,000 a 0,250 Concentração fraca 

0,251 a 0,500 Concentração média 

0,501 a 0,900 Concentração forte 

0,901 a 1,00 Concentração absoluta 

Fonte: Câmara (1949); Barbosa (2016, p.76). 

Utilizando o Quantum GIS (QGis, versão 2.18.23) como ferramenta de 

geoprocessamento de dados, os IGs dos municípios do Matopiba serão apresentados de 

acordo com a classificação disposta no Quadro 5. O QGis pode ser utilizado para o 

tratamento de dados georreferenciados, armazenando características de dados 

geográficos secundários que podem ser cruzados com diversas outras informações para a 

produção de projeção cartográfica, possibilitando análise e diagnósticos sobre fenômenos 

espaciais (ARAÚJO, 2010). Nesse trabalho, o QGis foi utlizado na espacialização do IG 

para analisar a distribuição fundiária. 

 

2.1.4 Métodos para obtenção dos padrões espaciais da produção agropecuária 
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Nesta etapa do estudo foi realizada a estimativa e análise de conglomerados com o 

objetivo de obter os clusters de produção agropecuária do Matopiba. Este método se enquadra 

no conjunto de técnicas multivariadas que, segundo Vicini (2005), podem fornecer 

informações essenciais das relações entre variáveis analisadas que podem passar 

despercebidas na análise univariada. A análise de conglomerado organiza um conjunto de 

variáveis em uma determinada classe condicionando objetos similares a se agruparem numa 

mesma classe, sendo também um método usual na redução de base de dados extensas 

(MANLY; ALBERTO, 2019).  

Essa metodologia tem como objetivo identificar grupos de municípios que possuem 

variáveis semelhantes entre si, levando em conta informações geográficas como contiguidade 

ou distância. Os agrupamentos espaciais são obtidos segundo critérios de similaridade das 

variáveis espaciais, tal que municípios em um mesmo grupo possuem variáveis similares 

entre si, mas distintas entre os municípios dos demais grupos (TAVARES; PORTO JUNIOR, 

2007). 

Considere que os dados referentes às variáveis de produção, coletados para os 

municípios que compõem o Matopiba foram organizados na seguinte matriz de dados: 

 

𝑿 = [

𝒙1

𝒙2

⋮
𝒙𝑛

]  =  [

𝑥11 𝑥12 ⋯ 𝑥1𝑝

𝑥21 𝑥21 ⋯ 𝑥2𝑝

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝑥𝑛1 𝑥𝑛2 ⋯ 𝑥𝑛𝑝

],  

 

 

(5) 

onde 𝒙𝑖 é o i-ésimo munícipio do Matopiba, 𝑥𝑖𝑗 é o valor da j-ésima variável de produção do 

i-ésimo município do Matopiba, n = 337 é o número total de munícipios e p é o número de 

variáveis de produção agropecuária selecionadas para análise, mencionadas no Quadro 4, na 

análise de clusters foram selecionadas as variáveis do valor da produção das culturas e do 

rebanho com participações acima de 1%, por isso o número de variáveis da produção 

agropecuária se modifica a cada tipologia de estabelecimentos, como por exemplo, os imóveis 

familiares e não-familiares. Além disso, para avaliar a relação espacial entre os municípios, 

considerou-se a seguinte definição de matriz de contiguidade binária: 

 

𝑾 = [

𝑤11 𝑤12 ⋯ 𝑤1𝑝

𝑤21 𝑤21 ⋯ 𝑤2𝑝

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝑤𝑛1 𝑤𝑛2 ⋯ 𝑤𝑛𝑝

], 

 

 

(6) 

onde 
𝑤𝑖𝑗 = {

1, se o município 𝑖 é contíguo ao município 𝑗,
0, caso contrário,
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para todo i, j = 1, . . . , n. A partir das matrizes X e W definidas em (5) e (6), respectivamente, 

é possível determinar a relação espacial entra as variáveis de produção. Para isso, este 

trabalho considera a estatística Getis-Ord. 

 A estatística espacial Getis-Ord 𝐺*  (GETIS; ORD, 1992) é uma técnica de associação 

espacial que pode ser utilizada para obtenção de clusters de padrões espaciais geográficos 

considerando a contiguidade, em que obtém-se clusters de alta e baixa concentração espacial 

(CERQUEIRA, 2015; SCRUCCA, 2005). A estatística Getis-Ord produz escores-z, ou 

escores padrão, relacionados ao desvio padrão, e valores-p, que estão relacionados à 

probabilidade estatística de um dado atributo ser agrupado. Desta forma, valores 

estatisticamente significativos positivos do escore padrão representam dependência espacial 

de valores altos em torno de uma dada localização (hot-spots), enquanto valores 

estatisticamente significativos negativos de valores baixos em torno de uma dada localização 

(cold-spots) (SCRUCCA, 2005). Valores não-significativos representam possíveis outliers. 

Em geral, a estatística  𝐺𝑖
∗ é definida para o caso univariado, portanto, para obter uma matriz 

de valores espaciais multidimensional dada por: 

 

𝒁 = [

𝒛1

𝒛2

⋮
𝒛𝑛

]  =  [

𝑧11 𝑧12 ⋯ 𝑧1𝑝

𝑧21 𝑧21 ⋯ 𝑧2𝑝

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝑧𝑛1 𝑧𝑛2 ⋯ 𝑧𝑛𝑝

], 

(7) 

a partir dos dados X e da matriz de contiguidade W, a estatística 𝐺*  será aplicada a cada uma 

das colunas de X, que são os valores correspondentes a cada uma das variáveis de produção 

estudadas (SCRUCCA, 2005). Essa definição é apresentada a seguir (ROGERSON, 2001): 

 
𝑧𝑖𝑗 =

∑ 𝑤𝑖𝑘
𝑛
𝑘=1 𝑥𝑘 − 𝑥𝑗𝑤𝑖

[
𝑠𝑗

2

𝑛 − 1
(𝑛 ∑ 𝑤𝑖𝑘

2𝑛
𝑘=1 − 𝑤𝑖

2)]

1/2
, 

 

(8) 

onde 𝑤𝑖 = ∑ 𝑤𝑖𝑗
𝑛
𝑘=1  é a soma dos elementos da i-ésima linha da matriz W; 

𝑥𝑗 =
1

𝑛
∑ 𝑥𝑘

𝑛
𝑘=1  é a média da j-ésima variável; 

𝑠𝑗
2 =

1

𝑛
∑ (𝑥𝑘𝑗 − 𝑥𝑗)𝑘=1  é o desvio padrão da j-ésima variável. 

Mesmo que seja possível, para cada uma das variáveis, avaliar a dependência espacial dos 

escores padrão, realizar essa avaliação para diversas variáveis e, ainda, obter informações de 

dependência entre elas, é uma tarefa inviável. Por este motivo, Scrucca (2005) e Peeters et al., 

(2015) aplicaram o método de clusterização 𝐾-means para agrupar as variáveis da matriz Z. 
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Apesar do método 𝐾-means originalmente não levar em conta a dependência espacial entre as 

variáveis, por exemplo se aplicado à matriz de dados X, aplicá-lo à matriz de variáveis 

espaciais Z é uma alternativa de introduzir informação de dependência espacial à análise, 

constituindo, portanto, uma metodologia para análise de conglomerados. 

O objetivo do método 𝐾-means é obter uma K-partição dos dados, neste caso, da 

matriz Z. A partição obtida, denotada por 𝐶 = {𝐶1, 𝐶2, … , 𝐶𝐾}, com K ≤  n satisfaz às 

seguintes propriedades (XU; WUNSCH, 2005): 

1) 𝐶𝑖 ≠ ∅, 𝑖 = 1, … , 𝐾 

2) ⋃ 𝐶𝑖
𝑘
𝑖=1 = 𝒁 

3) 𝐶𝑖 ∩ 𝐶𝑗 = ∅, 𝑖 = 1, … , 𝐾 𝑒 𝑖 ≠ 𝑗. 

Em outras palavras, a primeira propriedade garante que nenhum grupo da partição 

obtida pode estar vazio, ou seja, deve conter pelo menos um município. A segunda 

propriedade  garante que a união de todos os grupos da partição resulta na matriz de dados 

espaciais Z, ou seja, cada município deve estar contido em alguma das partições. A terceira 

propriedade garante que a interseção entre os grupos é vazia, ou seja, nenhum município pode 

estar alocado em mais de um grupo. 

Para obter a partição 𝐶 da matriz de dados Z, o 𝐾-means busca minimizar o seguinte 

critério de erro quadrático (CERQUEIRA, 2015; SCRUCCA, 2005; XU; WUNSCH, 2005): 

 

𝒥(𝑈, 𝑀) = ∑ ∑ 𝜇𝑖𝑗||𝒛𝑗 − 𝒎𝑖||
2

𝑛

𝑗=1

,

𝐾

𝑖=1

 
(9) 

onde 

𝑼 = [

𝜇11 𝜇12 ⋯ 𝜇1𝑛

𝜇21 𝜇21 ⋯ 𝜇2𝑛

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝜇𝐾1 𝜇𝐾2 ⋯ 𝜇𝐾𝑛

],      

 

𝜇𝑖𝑗 = {
1, se 𝒛𝑗 pertence ao cluster 𝐶𝑖,

0, caso contrário,
  

 

(10) 

é a matriz de partição e  

 

𝑴 = [

𝒎1

𝒎2

⋮
𝒎𝐾

]  =  [

𝑚11 𝑚12 ⋯ 𝑚1𝑝

𝑚21 𝑚21 ⋯ 𝑚2𝑝

⋮ ⋮ ⋱ ⋮
𝑚𝐾1 𝑚𝐾2 ⋯ 𝑚𝐾𝑝

] ,

𝒎𝑖 =  
1

𝑛𝑖
∑ 𝜇𝑖𝑗𝒛𝑗 ,

𝑛

𝑗=1

    

(11) 
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é a matriz de centros dos grupos e 𝑛𝑖 é o número de municípios no i-ésimo grupo. O 

algoritmo K-means é apresentado a seguir (XU; WUNSCH, 2005): 

1) Inicialização: Número de grupos 𝐾 ≤  n e matriz de centros 𝑴 = [𝒎1, … , 𝒎𝑘]; 

2) Atribua cada município do conjunto de dados ao grupo mais próximo 𝐶𝑘 de acordo 

com o seguinte critério: 

𝑍𝑗  𝜖 𝐶𝑘,  se ‖𝑧𝑗 − 𝑚𝑘‖  < ‖𝑧𝑗 − 𝑚𝑖‖, para j=1, …, n, 𝑖 ≠ 𝑘, e 𝑖 = 1, … , 𝐾;               (12) 

3) Recalcule a matriz de centros da partição atual utilizando (10) - (11); 

4) Repita os passos 2)-3) até que não haja mudanças significativas em cada um dos 

grupos. 

Como pode ser observado pelo algoritmo 𝐾-means, a partição final obtida depende 

intimamente do número de grupos 𝐾 e da matriz de centros M fornecida inicialmente, já que 

diferentes escolhas dessa matriz geralmente resultam em partições diferentes. Neste trabalho, 

para determinar o número de grupos 𝐾, utilizou-se o método da silhueta (ROUSSEEUW, 

1987) e a inicialização dos centros foi realizada utilizando o algoritmo fuzzy c-means 

inicializado, por sua vez, pelo kmeans++. Ambos procedimentos foram realizados utilizando 

as rotinas disponíveis na base do R. Apesar de ser possível empregar outros métodos de 

agrupamento mais elaborados, como o próprio algoritmo fuzzy c-means, que é uma extensão 

do 𝐾-means, optou-se por utilizar o 𝐾-means devido à maior facilidade na interpretação dos 

resultados obtidos. Além disso, apesar da simplicidade do 𝐾-means, ele é um algoritmo 

aplicado em diversos problemas práticos que produz resultados adequados para conjuntos de 

dados com grupos compactos (XU; WUNSCH, 2005), como é o caso estudado nesse trabalho. 

No caso univariado, a interpretação dos escores padrão obtidos da estatística Getis-Ord 

é direta. No entanto, como no caso multivariado essa interpretação requer a análise de relação 

entre as diversas variáveis, para interpretar os resultados em termos de dependência espacial, 

os hot-spots e cold-spots podem ser identificados utilizando somente a informação da matriz 

de centros M obtida do algoritmo 𝐾-means que, para o caso em análise, representa os valores 

significativos de dependência local de cada grupo levando em conta todas as variáveis. Desta 

forma, em vez de avaliar o escore padrão de cada um dos municípios em cada uma das 

variáveis, a análise é simplificada ao analisar os valores dos escores somente nos 𝐾 centros 

obtidos, agregando interpretabilidade ao modelo obtido. Neste trabalho, os grupos de 

municípios foram classificados considerando o nível de confiança de 80%, de modo que se o 

valor da variável do centro for maior do que 1,28, representa um hot-spot, e, quando for 

menor que -1,28, representa um cold-spot para a variável analisada. O procedimento utilizado 
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para obter os clusters de produção considerando a dependência espacial entre as variáveis é 

apresentado na Figura 1. 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

  A partir da elaboração da base de dados da produção agropecuária do Matopiba, 

aplica-se a estatística de Getis-Ord como método de extração de dados espaciais, resultando 

nas variáveis de produção com dependência espacial. No entanto, até este ponto não há 

nenhuma informação sobre a separação dos grupos, especialmente no caso de muitas variáveis 

sob análise. Em seguida, os clusters de produção são obtidos por meio da aplicação do 

método 𝐾-means. Nesta etapa, há o agrupamento dos municípios de acordo com as variáveis 

de produção transformadas considerando dependência espacial. Por fim, realiza-se a 

espacialização dos resultados obtidos utilizando técnicas de geoprocessamento para a 

apresentação apropriada e discussão dos resultados. Todas as informações obtidas ao longo 

das etapas apresentadas são então armazenadas na base de conhecimento e podem ser 

utilizadas para realizar inferências e análises de interesse. Os aspectos edafoclimáticos, 

socioeconômicos e demográficos estão apresentados no Capítulo 3. 

 

 

Figura 1 - Metodologia de análise de conglomerados 
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3 O MATOPIBA: ASPECTOS EDAFOCLIMÁTICOS, SOCIOECONÔMICOS E 

DEMOGRÁFICOS  

 

Este capítulo apresenta distintos aspectos do Matopiba. Inicialmente, apresenta-se as 

características edafoclimáticas, tais como clima, relevo, vegetação, biomas e tipos de solos. 

Em seguida, algumas informações econômicas serão destacadas, a exemplo da infraestrutura 

de acondicionamento e escoamento dos produtos (armazéns, ferrovias, portos e terminais), 

PIB e VAB agropecuário. Por fim, expõem-se dados demográficos e do desenvolvimento 

humano, buscando verificar, respectivamente, se a região possui ou não perfil de espaço rural, 

e se sua população alcançou ou não melhores condições de vida.  

 

3.1 Características edafoclimáticas do Matopiba 

 

Esta seção apresenta descrições das características edafoclimáticas do Matopiba. O 

território possui 337 municípios de quatro estados brasileiros: 135 do Maranhão, 139 do 

Tocantins, 33 do Piauí e 30 da Bahia. Foram estabelecidos os limites territoriais que abrange 

as 31 microrregiões geográficas do IBGE, sendo 15 microrregiões do Maranhão, 8 

microrregiões do Tocantins, 4 microrregiões do Piauí e 4 microrregiões da Bahia, como 

exposto na Figura 2. Em 2015 a área total dessa região foi mensurada em, aproximadamente, 

73 milhões de hectares, conforme aponta Miranda (2015). 
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Figura 2 – Microrregiões do Matopiba 

 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2010). 

Os principais parâmetros para a delimitação do território do Matopiba foram 

escolhidos por pesquisadores do Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (GITE) da 

Embrapa que consideraram os aspectos do quadro natural, das áreas de cerrados, quadro 

socioeconômico, características agrárias e da infraestrutura em diversas fontes para 

estabelecer o limite do território do Matopiba (MIRANDA, 2015). Em relação aos aspectos 

edafoclimáticos, o Matopiba apresenta duas estações climáticas bem definidas (seca e chuva), 

com pluviosidade média por ano de 800mm a 2.000mm. Seu relevo é coberto 

maioritariamente por vegetação de savanas, sendo 47,9% do seu território planificado e 33,7% 

suavemente ondulado (BOLFE et al., 2016). O bioma do cerrado brasileiro ocupa maior 

extensão do Matopiba, sendo inclusive um dos critérios utilizados para sua delimitação 

(FIGURA 3).  
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Figura 3 – Biomas do Matopiba 

 

Elaboração própria a partir dos dados da. EMBRAPA (2015). 

O cerrado se caracteriza pela diversidade em sua vegetação, integrando formações 

florestais, savânicas e campestres. Além desse, há também dois outros biomas que ocorrem 

em menor proporção, o amazônico e a caatinga. A vegetação savânica do Matopiba se 

caracteriza por formações gramíneas nesse território, enquanto a vegetação campestre 

apresenta formações herbáceas e arbustivas e as vegetações florestais formações arbóreas 

(MAGALHÃES, L. A.; MIRANDA, 2014). 

O Matopiba apresenta também diversidade de solos, como os latossolos, argissolos, 

neossolos quartzarênicos, plintossolos, dentre outros. Na paisagem do Matopiba denota-se a 

presença de latossolos que são solos propícios à plantações agrícolas e à mecanização, mas 

também há a presença de solos que não são tão aptos para as práticas agrícolas como os 

argissolos, cambissolos por se originarem em áreas montanhosas e degradadas 

(LUMBRERAS et al., 2015) Pode-se observar na Figura 4 a predominância dos latossolos.  

.  
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Figura 4 – Tipos de solos do Matopiba 

 

Elaboração própria a partir dos dados da EMBRAPA (2015). 

De maneira geral, os latossolos encontram-se principalmente na porção dos 

municípios da Bahia, Piauí e Maranhão. O plintossolo pétrico que, no geral, são solos com 

algumas limitações para a produção agrícola, devido às dificuldades de drenagem, presença 

de partículas pedregosas e reduzidos nutrientes de acordo com Lumbreras et al., (2015) e 

estão presentes no Tocantins e Maranhão.  

As características edafoclimáticas que apresentam atributos do clima, relevo, 

vegetação, biomas, tipos de solos e o perfil ambiental de uma localidade, pode também 

apontar as justificativas da ocorrência de aglomerações das atividades produtivas, 

caracterizando as variáveis de primeira natureza de acordo com a Nova Geografia Econômica 

(NGE). Essas particularidades do Matopiba demonstraram que o território é rico em 

biodiversidade e que apresenta algumas limitações às atividades agrícolas. De modo geral, 

conforme o conceito da NGE, as variáveis de segunda natureza foram a base principal para as 

atividades ligadas a agropecuária e ao agronegócio no Matopiba. No entanto, as políticas e 

programas públicos tornaram possível o sucesso das atividades agrícolas na região, e a 

capacidade destas atividades beneficiarem ou não toda a população.  
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3.2 Aspectos econômicos do Matopiba 

 

Como discutido na seção anterior, o território do Matopiba apresenta biodiversidade 

na constituição da vegetação apresentando diferentes formações vegetais e tipos de solos que 

são elementos naturais que poderiam explicar as aglomerações da produção agrícola. Porém, 

os elementos naturais do ambiente são insuficientes para explicar a evolução das atividades 

agropecuárias nesse território, pois apesar das limitações de alguns tipos de solos estas 

atividades se estabeleceram com políticas de infraestrutura, auxílio de tecnologias e também 

de ocupação, que colaboraram com a expansão da fronteira agrícola no cerrado do Matopiba. 

Por isto, nesta seção são tratados alguns aspectos econômicos do Matopiba, tais como 

instituição de programas públicos, investimento em infraestrutura, Produto Interno Bruto 

(PIB) e Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor primário.   

Dentre os programas públicos, no cerrado destacam-se três: o Programa de 

Assentamento Dirigido do Alto do Parnaíba (PADAP), o Programa de Desenvolvimento 

Agrícola do Cerrado (POLOCENTRO) e o Programa Nipo-Brasileiro de  Desenvolvimento 

Agrícola da Região dos Cerrados (PRODECER). O PADAP teve início em 1973, fornecendo 

infraestrutura produtiva e estabelecendo centros de colonização, em sua maioria do 

Sul/Sudeste do Brasil e de descendência japonesa, em áreas estratégicas do escoamento da 

produção (PIRES, 2000). O POLOCENTRO e o PRODECER visavam ao desenvolvimento 

do cerrado a partir da disponibilização de linhas de crédito e infraestrutura (MENDONÇA, 

2004). O POLOCENTRO baseou-se nos Programas de Crédito Integrado (PCI) e foi criado 

em 1975 por meio do governo federal, apresentava apoio técnico, de crédito rural, 

infraestrutura em estradas, armazéns e energia, de acordo com Pires (2000). 

 Já o PRODECER foi o conjunto de programas com maior amplitude, tendo iniciado 

em 1980 e implementado por etapas, PRODECER I, II, e III10. De acordo com Santos (2016), 

o PRODECER é o projeto mais importante e foi implementado com objetivo de transpor as 

barreiras espaciais por meio de uma geografia do capitalismo e assim transformar o cerrado 

no polo da agricultura brasileira com apoio do Estado. Esse programa resultou no 

estabelecimento de algumas cooperativas no cerrado, inclusive no estado do Tocantins, 

Maranhão e Bahia. O PRODECER impulsionou a colonização e projetos de modernização 

agrícola, prevendo o incentivo à agricultura irrigada, concentração de técnicas da produção 

 
10 Ver Santos (2016) para mais detalhes sobre o PRODECER. 
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agrícola, da utilização de máquinas e insumos agrícolas e instalação de armazéns (SOUZA, 

2017). 

A Figura 5 apresenta a infraestrutura para disposição e escoamento da produção do 

Matopiba, espacializando os dados sobre a localização de armazéns, portos e terminais e 

rodovias. Na porção oeste do Tocantins e da Bahia e ao sul do Piauí e do Maranhão observa-

se maior quantidade de estruturas de armazenagem de produtos, destacando-se a proximidade 

desses com as ferrovias.   

Figura 5 – Infraestrutura do Matopiba 

 

Elaboração própria a partir dos dados da  EMBRAPA (2015). 

O acesso à infraestrutura é importante para o bom desempenho da agropecuária, já que 

favorece o acondicionamento, a comercialização e escoamento dos produtos de uma 

localidade, constituindo, na maioria das vezes, um fator preponderante nas decisões de 

instalações de empresas num determinado local. Assim,  a infraestrutura constitui um fator de 

aglomeração, podendo ser entendido como uma força centrípeta na formação de aglomerados 

(CAMPOS; BACHA, 2016).  

Todos aqueles programas instituídos no Matopiba estimularam a expansão de áreas 

agrícolas e da pecuária, com destaque para o aumento da produção de grãos, principalmente 

da soja, que apresentou crescimento de 314% entre 2000 e 2016 (PEREIRA et. al., 2018). No 

entanto, mesmo com a expansão das atividades agropecuárias, a região apresenta 
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desigualdade econômica, porque algumas localidades apresentaram maior destaque que 

outras, muitas vezes por serem mais beneficiadas pela infraestrutura disponível.  

O Produto Interno Bruto (PIB) mensura o crescimento da economia de uma 

determinada localidade. A participação do PIB do Matopiba no PIB do Brasil, a preços 

correntes, em 2006, apontou destaque em 4 microrregiões: Barreiras, Imperatriz, Porto 

Nacional e Araguaína (FIGURA 6); em 2017, apenas 5 microrregiões comporam as com as 

maiores participações: Barreiras, Porto Nacional, Araguaína, Imperatriz, Médio Mearim, 

(FIGURA 7). 

Outro indicador econômico é o Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor agropecuário 

do Matopiba, já que as atividades agropecuárias estão em vertiginosa expansão nesse 

território. Em 2006 o VAB agropecuário apontou as microrregiões de Barreiras, Gerais de 

Balsas, Imperatriz e Porto Nacional com as maiores participações das atividades 

agropecuárias. No ano de 2017 o VAB apresentou destaque do VAB agropecuário para as 

microrregiões de Barreiras, Santa Maria da Vitória, Gerais de Balsas, Alto Parnaíba 

Piauiense, Rio Formoso e Miracema do Tocantins.  

 

Figura 6 - Participação do Produto Interno Bruto (PIB) do Matopiba no PIB do Brasil, em 

2006, a preços correntes. 

 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2017). 
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Figura 7 - Participação do Produto Interno Bruto (PIB) do Matopiba no PIB do Brasil, em 

2017, a preços correntes 

 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2017). 

 

Figura 8 - Participação do Valor Adicionado Bruto (VAB) da agropecuária do Matopiba no 

VAB da agropecuária do Brasil, em 2006, a preços correntes 

 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2017). 
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Figura 9 - Participação do Valor Adicionado Bruto (VAB) da agropecuária do Matopiba no 

VAB da agropecuária do Brasil, em 2017, a preços correntes 

 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2017). 

  

3.3 Características demográficas e condições do desenvolvimento humano no Matopiba 

 

Muitas vezes como resultado do desempenho econômico de uma região, as questões 

demográficas podem apontar diferentes características da população, tais como disparidades 

na ocupação dos espaços, migrações entre os ambientes rural e urbano, deslocamento da mão-

de-obra, entre outros fatores. Sendo assim, algumas das particularidades demográficas do 

Matopiba são apresentas nesta seção e na Tabela 1. 

O Matopiba possui 337 municípios distribuídos numa área total de 731.734 km2, onde 

as porções do Tocantins e do Maranhão se destacam com respectivamente, 139 municípios 

(277.720 km2) e 135 municípios (239.823 km2). Assim, a partir dessas informações é 

possível verificar que a região é extensa e possui número elevado de municípios, o que pode 

dificultar a maior coesão e identidade econômica, social e cultural, que seriam capazes de 

orientar e tornar eficientes as políticas, planos e programas públicos. 

Em relação à população total, o Matopiba possuía 5.103.057 habitantes em 2000, 

alcançando 5.902.140, em 2010, ou seja, a região passou a contar com 799.083 indivíduos a 

mais no intervalo de 10 anos. Nos dois anos, o Maranhão foi o estado com maior população 
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total, 3.061.640 e 3.513.256, respectivamente em 2000 e 2010, números superiores às 

populações dos demais estados. Os estados da Bahia e do Piauí apresentaram, cada um, os 

maiores percentuais de população rural do Matopiba, alcançando cerca de 49%, em 2000, e 

reduzindo para aproximadamente 40% em 2010 (TABELA 1). 

 

Tabela 1 - Características demográficas da região do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia 

(Matopiba) nos anos de  2000 e 2010 

2000 

Características 

demográficas/estados 
MA TO PI BA Matopiba 

Municípios (n°) 135 139 33 30 337 

Área (km2) 239.823,46 277.720,52 82.045,88 132.144,99 731.734,85 

População total (mil habitantes) 3.061.640 1.157.098 228.644 655.675 5.103.057 

População rural (mil habitantes) 1.270.258 297.137 113.433 321.475 2.002.303 

População rural (%) 41.4 25.6 49,6 49 39,2 

População urbana (mil 

habitantes) 1.791.382 859.961 115.211 334.200 3.100.754 

População urbana (%) 58.5 74.3 50,3 51 60,7 

Densidade demográfica 

(hab./km2) 12,92 4,16 2,78 4,96 6,97 

População média por município 22.679 8.324 6.929 21.856 15.143 

2010 

Características 

demográficas/estados 
MA TO PI BA Matopiba 

Municípios (n°) 135 139 33 30 337 

Área (km2) 239.823,46 277.720,52 82.045,88 132.144,99 731.734,85 

População total (mil habitantes) 3.513.256 1.383.445 254.950 750.489 5.902.140 

População rural (mil habitantes) 1.336.387 293.339 101.272 316.157 2.047.155 

População rural (%) 38 21,2 39,7 42 34,7 

População urbana (mil 

habitantes) 2.176.869 1.090.106 153.678 434.332 3.854.985 

População urbana (%) 62 78,8 60,3 58 65,3 

Densidade demográfica 

(hab./km2) 14.64 4,98 3,1 5,67 8,06 

População média por município 26.024 9.953 7.726 25.016 17.514 

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2000; 2010). 

 

Nos dois períodos, a população urbana era maioria no Matopiba, sendo 3.100.754 

pessoas (60,7%), em 2000, e 3.854.985 (65,3%), em 2010 (TABELA 1). Ainda assim, a 

população rural do território também cresceu de 2.002.303 pessoas, em 2000, para 2.047.155 

indivíduos, em 2010. Este comportamento é uma realidade do novo rural brasileiro, 

principalmente com o surgimento da categoria dos pluriativos. A pluriatividade rural é 

representada por diversas categorias de atividades econômicas, no contexto dos agricultores 
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que por não aderiram a agricultura modernizada e acabam por recorrer à atividades não-

agrícolas, a exemplo os pequenos proprietários que passam a executar atividades externas e 

também no contexto do agricultor mais capitalizado que tem objetivo de amplificar a renda da 

terra, com isso há uma maior integração entre rural e urbano (CARNEIRO; TEIXEIRA, 

2004). Ainda assim, devido às transformações produtivas, dos meios de transportes, e de 

comunicação ocorridas no campo, principalmente quando as delimitações dos espaços urbano 

e rural ficam a cargo das câmaras municipais, que possuem interesse no aumento do volume 

arrecadado do Imposto Predial e Territorial Rural (IPTU), justificado pela ampliação das áreas 

urbanas (SAKAKIBARA, 2019). 

Considerando a densidade demográfica, o território do Matopiba, bem como cada uma 

das porções individuais dos estados que a compõe, apresentou perfil rural, tanto em 2000 

como em 2010, pois registou menos que 80 hab/km2. Da mesma forma, o território, e cada 

uma das porções dos estados, puderam ser classificados como rurais por terem apresentado 

população média de até 50.000 habitantes por município componente (TABELA 1).  

Vale ressaltar que o Censo Demográfico considera a diferenciação entre população 

urbana e rural conforme a delimitação legal do perímetro urbano municipal e, quando não há 

essa definição, o IBGE pode traçar esses limites considerados urbanos (PERA; BUENO, 

2016). Assim, embora em números absolutos e percentuais a região tivesse população rural 

menor que a população urbana, a densidade demográfica e a população média, em 2000 e 

2010, permitiram classificar o Matopiba como região de perfil rural. 

Para uma melhor relação com os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 

utilizados neste trabalho, aqui considera-se também as estimativas populacionais e a 

densidade demográfica para esses anos, fornecidas pelo IBGE, apresentadas na Tabela 2. 

Infelizmente, nesses dois períodos não foram encontrados dados distinguindo a população 

rural da urbana. 

As estimativas populacionais do IBGE para 2006 e 2017 apontaram que a porção do 

Maranhão que integra o Matopiba é a mais populosa e a mais povoada. No Maranhão, em 

2006, eram 3.274.808 habitantes (59,02%) e densidade demográfica de 13,66 hab/km2, já em 

2017, esses valores sofrem aumento, 3.717.220 habitantes (58,32%), numa densidade 

demográfica de 15,5 hab/km2. As porções dos demais estados também experimentaram 

aumentos, todos mantendo-se como de perfil rural. Em relação à população média por 

município, o Maranhão manteve-se com a maior população de 24.274, em 2006, e 27.534, em 

2017 (TABELA 2). 
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Tabela 2 – Características demográficas da região do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia 

(Matopiba) nos anos de  2006 e 2017 
2006 

Matopiba População total População  

Relativa (%)  

Densidade  

demográfica 

População média 

Maranhão 3.274.808 59,02 13,6 24.274 

Tocantins 1.332.441 24,01 4,87 9.585 

Piauí 242.646 4,37 2,96 7.352 

Bahia 698.828 12,59 5,29 23.294 

Matopiba 5.548.723 100,0 6,97 15.144 

2017 

Matopiba População total População  

Relativa (%)  

Densidade  

demográfica 

População média 

Maranhão 3.717.220 58,32 15,5 27.534 

Tocantins 1.550.194 24,32 5,58 11.152 

Piauí 264.222 4,15 3,22 8.006 

Bahia 841.968 13,21 6,37 28.065 

Matopiba 6.373.604 100,0 8,71 18.912 

Elaboração própria. Fonte: IBGE (2006; 2017)  

 

Assim, a população do Matopiba apresentou crescimento ao longo dos anos, 

principalmente da população urbana em detrimento da população rural. No ano de 2010 a 

diferença entre os tipos da população acentuou-se apesar disso, foi considerada como rural 

por sua baixa densidade populacional. O crescimento da população urbana se dá por fatores 

como a busca por empregos e melhores condições de vida que impulsiona o êxodo rural. Os 

dados mais recentes sobre a população não estão disponíveis, visto a não realização do Censo 

Demográfico de 2020; há apenas estimativas e por estas não é possível ter com exatidão a 

distinção entre população rural e urbana, por isso não é possível avaliar detalhadamente o 

impacto da institucionalização do Matopiba e das atividades agrícolas na população desse 

território.  

De acordo com Assumpção et al. (2016), o Plano de Desenvolvimento Agropecuário 

(PDA) do Matopiba foi institucionalizado com objetivos de melhoria da qualidade de vida da 

polução por meio das políticas públicas de desenvolvimento econômico sustentável, a partir 

das atividades produtivas agropecuárias, porém observa-se que essas políticas 

desconsideraram os aspectos sociais, do meio ambiente e culturais. O Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), um indicador multidimensional que 

considera aspectos econômicos, sociais, de saneamento básico, dentre outros, apontou, no ano 

de 1991, 2000 e 2010, que o Matopiba apresentou melhora considerável, principalmente entre 

1991 e 2000 (Figura 8). Apesar da melhora considerável do IDH-M do Matopiba entre 2000 e 
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2010 poucos municípios experimentaram essa melhora para indicadores altos, apontados em 

verde na Figura 8.  

De certo, como afirma (PEREIRA et al., 2019) e Widmarck (2020), a expansão das 

atividades agrícolas ligadas à produção na forma de commodities geraram concentração da 

renda no Matopiba. O destaque desse território na produção agrícola, principalmente na 

produção de grãos, gerou aumento no PIB, aumento na participação do valor adicionado da 

agropecuária na economia, em contrapartida houve poucas melhorias sociais que impactassem 

no aumento da qualidade de vida para toda a população do território. 

 

Figura 10 - Índice do Desenvolvimento Humano Municipal em 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: Mangabeira et. al., (2015). 
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Portanto, faz-se necessário averiguar os impactos da produção de commodities na 

estrutura fundiária e na organização espacial da produção, já que aglomerações produtivas 

podem gerar deslocamento da mão de obra e afetar as questões demográficas apontando 

diferentes características e disparidades da população. Por isto, a estrutura fundiária do 

Matopiba é discutida no capítulo seguinte. 
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4  A ESTRUTURA FUNDIÁRIA DO MATOPIBA 

 

Este capítulo trata da estrutura fundiária do Matopiba. Inicialmente, a partir da análise 

estatística-descritiva, a intenção é apresentar o número (absoluto e relativo) dos 

estabelecimentos agropecuários (e as áreas médias que ocupam), diferenciando a agricultura 

familiar e a agricultura não-familiar, por estados que constituem a região, em 2006 e 2017. 

Em seguida, é discutida a distribuição fundiária por classes de áreas dos estabelecimentos. Por 

fim, é estimado um índice de concentração de terras, o Índice de Gini (IG) terras, que foi 

espacializado para melhor visualizar e avaliar a configuração de posse das terras no território. 

4.1 Distribuição fundiária do Matopiba: número e área média dos estabelecimentos 

agropecuários  

 

Conforme apresentado na Tabela 3, em 2006, o Matopiba possuía 280.187 

estabelecimentos agropecuários, dos quais 239.668 eram familiares, correspondendo a 

85,54% do total. A área média dos estabelecimentos da região era de 117,64 ha, havendo 

diferença entre os familiares (32,27 ha) e os não-familiares (622,05 ha). Em 2017 o Matopiba 

passou a contar com número menor de estabelecimentos agropecuários (275.381), dos quais 

220.385 (80%) eram familiares. Neste último ano, a área média dos estabelecimentos 

aumentou para 114,31 ha, mantendo grande diferença entre os familiares (32,47 ha) e os não-

familiares (525,74 ha), entre os anos evidencia-se a redução da área média da região, 

principalmente para os estabelecimentos não familiares, apesar disso ainda se mantiveram 

com área superior aos estabelecimentos familiares. 

Avaliando o número e a área dos estabelecimentos agropecuários, familiares e não-

familiares, por porções dos estados que compõem o Matopiba, é possível identificar 

diferenças importantes em 2006 e 2017. Em 2006, a porção do estado com maior número de 

estabelecimentos agropecuários era o Maranhão, com 146.560 propriedades, das quais 

130.295 (88,88%) eram familiares. Neste estado, a área média dos estabelecimentos 

familiares (23,16 ha) era bem menor que a dos estabelecimentos não-familiares (360,55 ha). 
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Em 2017, a porção do Maranhão continuou sendo a maior com número de estabelecimentos 

agropecuários (134.042), prevalecendo os familiares (114.277 ou 85,25%), cuja área média 

era de 56,78 ha, enquanto a área média das propriedades não-familiares era de 250,79 ha (a 

menor entre os estados) (TABELA 3). 

 

Tabela 3 - Número e área média dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não- 

familiares) do Matopiba em 2006 e 2017 

2006 

Estados do Matopiba MA TO PI BA Matopiba 

Estabelecimentos agropecuários (no) 146.560 55.626 19.913 58.058 280.187 

Estabelecimentos agropecuários familiares (no) 130.295 41.908 17.144 50.321 239.668 

Estabelecimentos agropecuários não familiares (no) 16.295 13.718 2.769 7.737 40.519 

Estabelecimentos agropecuários familiares (%) 88,88 75,34 86,09 86,67 85,54 

Estabelecimentos agropecuários não familiares (%) 11,12 24,66 13,91 13,33 14,46 

Área média dos estab. agropecuários (ha) 60,66 252,53 140,20 124,14 117,64 

Área média dos estab. agropecuários familiares (ha) 23,16 62,89 39,69 27,84 32,27 

Área média dos estab. agropecuários não familiares (ha) 360,55 831,88 762,48 750,50 622,05 

2017 

Estados do Matopiba MA TO PI BA Matopiba 

Estabelecimentos agropecuários (no) 134.042 63.039 21.614 56.288 275.381 

Estabelecimentos agropecuários familiares (no) 114.277 44.466 16.892 44.750 220.385 

Estabelecimentos agropecuários não familiares (no) 19.765 18.573 5.120 11.538 54.996 

Estabelecimentos agropecuários familiares (%) 85,25 70,54 76,31 79,50 80,00 

Estabelecimentos agropecuários não familiares (%) 14,75 29,46 23,69 20,50 20,00 

Área média dos estab. agropecuários (ha) 56,78 207,85 135,03 115,74 114,31 

Área média dos estab. agropecuários familiares (ha) 23,23 59,61 37,64 27,18 32,47 

Área média dos estab. agropecuários não familiares (ha) 250,79 562,78 456,35 459,25 525,74 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

Ainda avaliando as principais diferenças das características dos estabelecimentos 

agropecuários por estado que compõe o Matopiba, é importante destacar o que aconteceu com 

a Bahia e o Tocantins. Em 2006, a Bahia apresentou o segundo maior número total de 

estabelecimentos (58.058) e importante quantidade de propriedades familiares 50.321 

(86,67%). A área média dos estabelecimentos familiares baianos eram de 27,84 ha, enquanto 

as não-familiares chegavam a 750,50 ha. Em 2017, o Tocantins passou a representar o 

segundo estado com maior número de estabelecimentos agropecuários, 63.039, e o estado 

com maior área média, 207,85 ha (sendo 59,61 ha, em média, das propriedades familiares e 

562,78 ha das não-familiares). A Bahia diminuiu o número total de propriedades para 56.288, 

das quais 44.750 (79,50%) eram familiares com área média de 27,18 ha; houve redução da 

área média dos estabelecimentos não-familiares para 459,25 ha (TABELA 3). 

Ademais, apesar de apresentar o menor número de estabelecimentos agropecuários do 

Matopiba, 19.913 (em 2006) e 21.614 (em 2017), a porção do estado do Piauí denotou a 
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maior área média das propriedades não familiares, apesar dos percentuais superiores de 

estabelecimentos familiares em 2006 (86,09%) e 2017 (76,31%), as maiores áreas médias 

pertenciam aos não-familiares, 762,48 (em 2006) e 456,35 ha (em 2017). Comparando os 

anos 2006 e 2017, evidencia-se em todos os estados a redução da área média dos 

estabelecimentos não-familiares e o aumento da área média das propriedades familiares. 

Todavia, os proprietários não-familiares permaneceram com área média muito superior 

(TABELA 3). 

 

4.2 Distribuição fundiária do Matopiba: classes de área dos estabelecimentos 

agropecuários 

 

A expansão da agricultura familiar pode estimular a redução da concentração de terras. 

Apesar do módulo fiscal ser a medida mais apropriada para diferenciar propriedades de 

acordo com o seu tamanho (minifúndio, pequena, média ou grande), a sua utilização é de 

difícil aplicação para territórios extensos como o Matopiba, já que os municípios possuem 

diferentes módulos fiscais. Os dados de número e área de estabelecimentos por classes de 

módulo fiscal estão disponíveis pelo Censo Agropecuário 2006, porém não estão disponíveis 

para o ano de 2017. Por este motivo, a distribuição por hectare (ha) é adotada neste trabalho.  

Assim, para caracterizar a estrutura fundiária do Matopiba, os dados de área e número 

de estabelecimentos agropecuários foram organizados em 7 estratos11 de área, obtidos dos 17 

estratos12 disponíveis na base de dados do Censo Agropecuário. Esses dados também foram 

considerandos distinguindo estabelecimentos familiares e não-familiares para a totalidade do 

Matopiba, como apresentados na Tabela 4.  

No ano de 2006, pequenas propriedades, com áreas entre 0 a 100 ha, correspondiam a 

84% dos estabelecimentos do Matopiba e ocupavam somente 14,10% da área total. Por outro 

lado, com área de 100 a menos de 1.000 ha eram 13,93% estabelecimentos que ocupavam 

32,78% da área total. Finalmente, grandes propriedades com 1.000 ha ou mais, representavam 

2,07% dos estabelecimentos agropecuários, abrangendo 53,12% de toda a área desse 

 
11 Os 7 estratos de área utilizados neste estudo variam entre as classes 0 a menos de 2 hectares e 1000 hectares a 

mais. 

12 No Censo Agropecuário de 2006 há 17 estratos de área que variam entre mais de 0 a menos de 0,1 hectares e 

2.500 hectares e mais, excluindo-se a categoria produtor sem área. No Censo Agropecuário de 2017 há 18 

estratos de área que variam entre mais de 0 a menos de 0,1 hectares e 10.000 hectares e mais. 
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território. Portanto, em 2006 o Matopiba era um território com nítida concentração de terras 

(TABELA 4). 

 

Tabela 4 - Classes de área dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) 

em número de estabelecimentos e área do Matopiba nos anos de 2006 e 2017 

Classes* 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) 
Est.(

%) 

Área(

%) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 77.140 58.312 27,53  0,18   64.331 50.527 23,36  0,16  

2 ≤ ha < 10 40.204 188.027 14,35  0,57   42.021 193.740 15,26  0,61  

10 ≤ ha < 20 25.907 365.328 9,25  1,11   27.168 377.759 9,87  1,20  

20 ≤ ha < 100 92.105 4.035.701 32,87  12,24   99.114 4.316.035 35,99  13,67  

ha < 100 235.356 4.647.368 84,00  14,10   232634 4938061 84,48  15,64  

100 ≤ ha < 1000 39.035 10.804.141 13,93  32,78   36.806 10.087.587 13,37  31,95  

ha ≥ 1000 5.796 17.508.583 2,07  53,12   5.941 16.551.567 2,16  52,42  

Total 280.187 32.960.092 100,00  100,00   275.381 31.577.215 100,00  100,00  

Agricultura familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) 
Est.(

%) 

Área(

%) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 73.632 55.376 26,28  0,17   56.774 42.082 26,86  0,13  

2 ≤ ha < 10 37.228 173.471 13,29  0,53   34.974 139.025 16,55  0,44  

10 ≤ ha < 20 23.865 330.884 8,52  1,00   23.022 294.472 10,89  0,94  

20 ≤ ha < 100 83.313 3.636.011 29,73  11,04   85.193 3.579.747 40,30  11,39  

ha < 100 218.038 4.195.742 77,82  12,74   199.963 4055326 94,60  12,90  

100 ≤ ha < 1000 21.609 3.535.517 7,71  10,73   20.415 3.101.565 9,66  9,87  

ha ≥ 1000 21 3.000 0,01  0,01   7 0 0,00  0,00  

Total 239.668 7.734.259 85,54  23,48   220.385 8.390.242 79,26  26,69  

Agricultura não-familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) 
Est.(

%) 

Área(

%) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 3.508 2.742 1,25  0,01   7.557 5.460 2,74  0,02  

2 ≤ ha < 10 2.976 12.405 1,06  0,04   7.047 30.503 2,56  0,10  

10 ≤ ha < 20 2.042 27.218 0,73  0,08   4.146 55.601 1,51  0,18  

20 ≤ ha < 100 8.792 396.201 3,14  1,20   13.921 601.281 5,06  1,91  

ha < 100 17.318 438.566 6,18  1,33   32.671 692.845 11,86  2,20  

100 ≤ ha < 1000 17.426 7.269.878 6,22  22,07   16.391 6.325.599 5,95  20,12  

ha ≥ 1000 5.775 17.496.277 2,06  53,12   5.934 16.026.167 2,15  50,98  
Total 40.519 25.204.721 14,46 76,52  54.996 23.044.611 19,97 73,31 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

* Classes de área adaptadas de Girardi (2020). 

 

 

Em 2017, 84,48% dos estabelecimentos agropecuários com menos de 100 ha passaram 

a ocupar 15,64% da área total, enquanto grandes estabelecimentos, com 1000 ha ou mais, 

correspondente 2,16%, ocupavam 52,42% da área total do Matopiba. Em comparação com a 

distribuição fundiária de 2006, em 2017 foi possível observar os mesmos padrões de 

concentração, com sutis diferenças, indicando que a institucionalização do Matopiba 

contribuiu para a manutenção do modelo de estrutura fundiária concentrada que já vinha sido 

estabelecida nos anos anteriores (TABELA 4).  
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Em relação aos estabelecimentos familiares no ano de 2006, observa-se que 85,54% 

das propriedades possuíam área equivalente a 23,48% do Matopiba, sendo que 77,82% dos 

estabelecimentos possuíam menos de 100 ha e ocupavam somente 12,74% da área da região. 

Já as propriedades não-familiares corresponderam a 14,46% das propriedades do Matopiba, 

mas abrangendo 76,52% da área do território. Apenas 2,06% dos estabelecimentos 

correspondiam a 53,12% da área de propriedades não-familiares com 1000 ha ou mais 

(TABELA 4). 

Em 2017, os estabelecimentos familiares reduziram sua participação para 79,26%, e 

passaram a ocupar uma área maior do Matopiba, 26,69%. Observou-se também que a classe 

de área de menos de 100 ha se manteve em destaque entre os estabelecimentos familiares. 

Ainda, as propriedades não-familiares apresentaram aumento do percentual de 

estabelecimentos, alcançando 19,97% do total, e redução percentual da área ocupada, que 

chegou a 73,31%. Todavia, as propriedades com 1.000 ha ou mais permaneceram 

sobressaindo, pois representavam 2,15%, ocupando 50,98% da área do Matopiba (TABELA 

4). 

Pelos resultados apresentados, é possível concluir que há predominância em número 

de estabelecimentos da agricultura familiar ocupando a menor porção de terras do Matopiba, 

enquanto os estabelecimentos não-familiares, que são minoria, mas que ocupam mais que 

50% da área desse território. A partir dessa característica, nota-se a existência de concentração 

fundiária em ambos períodos estudados. Portanto, pode-se inferir que o projeto de 

institucionalização do Matopiba, baseado no sistema do agronegócio corrobora com as 

características da concentração fundiária, já que mesmo com a ocorrência de leve redução da 

área dos estabelecimentos não-familiares, eles ainda exercem forte influência na ocupação do 

território do Matopiba. 

 

4.3 Distribuição fundiária: classes de área dos estabelecimentos agropecuários das 

porções dos estados que integram o Matopiba 

 

Na análise da distribuição de classes de área de cada estado que compõem o Matopiba, 

há evidências importantes quanto à diferenciação da agricultura familiar e não-familiar. As 

informações do número e da área dos estabelecimentos agropecuários familiares e não-

familiares da porção do Maranhão estão apresentadas na Tabela 5. Em particular, cabe 

destacar que na porção do Maranhão que integra o Matopiba, 65.038 estabelecimentos 

agropecuários familiares (44,37%) são da classe de área de 0 a menos de 2 ha, correspondente 
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a uma área de 48.935 ha (0,55%). Esse é o maior número de propriedades familiares no ano 

de 2006, como apresentado na Tabela 5. Ainda nesse período, essa porção do território 

possuía 130.295 (88,88%) estabelecimentos familiares ocupando uma área de 3.017.475 ha 

(33,93%), em oposição aos estabelecimentos não-familiares, que foram 16.295 (11,12%) e 

ocupavam 5.875.096 ha (66,07%) da área. 

Em 2017, 114.277 (85,25%) estabelecimentos agropecuários familiares maranhenses 

passaram a ocupar 2.654.320 ha (34,87%) de área, enquanto 19.765 (14,75%) das 

propriedades não-familiares ocupavam 4.956.887 ha (65,13%) da área. Entre os anos 

avaliados, no Maranhão evidenciou redução em número e área ocupada pelos 

estabelecimentos familiares, entretanto houve aumento do número de estabelecimentos não-

familiares, os quais mantiveram maior propriedade das terras maranhenses, mesmo com a 

redução da área entre 2006 e 2017 (TABELA 5). 

 

Tabela 5 - Classes de área dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) 

em número de estabelecimentos e área da porção do Maranhão do Matopiba, nos 

anos 2006 e 2017 

Agricultura familiar 

Classes 2006  2017 

 Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 65.038 48.935 44,37  0,55   49466 36814 36,90  0,48  

2 ≤ ha < 10 16.867 69.361 11,51  0,78   16614 56156 12,39  0,74  

10 ≤ ha < 20 7.982 109.907 5,45  1,24   9357 116377 6,98  1,53  

20 ≤ ha < 100 31.485 1.390.734 21,48  15,64   31023 1290984 23,14  16,96  

ha < 100 121.372 1.618.937 82,80  18,21   106460 1500331 79,42  19,71  

100 ≤ ha < 1000 8.916 1.395.538 6,08  15,69   7.812 1.153.989 5,83  15,16  

ha ≥ 1000 7 3.000 0,00  0,03   5 0 0,00  0,00  

Total 130.295 3.017.475 88,88  33,93   114.277 2.654.320 85,25  34,87  

Agricultura não-familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 2.740 2.250 1,87  0,03   4.911 3.643 3,66  0,05  

2 ≤ ha < 10 1.351 5.054 0,92  0,06   2.191 8.637 1,63  0,11  

10 ≤ ha < 20 752 10.087 0,51  0,11   1.217 16.248 0,91  0,21  

20 ≤ ha < 100 3.474 161.819 2,37  1,82   4.383 190.894 3,27  2,51  

ha < 100 8.317 179.210 5,67  2,02   12.702 219.422 9,48  2,88  

100 ≤ ha < 1000 6.688 2.525.934 4,56  28,40   5.740 1.924.359 4,28  25,28  

ha ≥ 1000 1.290 3.169.952 0,88  35,65   1.323 2.813.106 0,99  36,96  

Total 16.295 5.875.096 11,12  66,07   19.765 4.956.887 14,75  65,13  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

As informações do número e da área dos estabelecimentos agropecuários familiares e 

não-familiares da porção do Tocantins estão apresentadas na Tabela 6. As classes de áreas dos 

municípios do Tocantins, no ano de 2006, apresentaram 41.908 (75,34%) estabelecimentos da 
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agricultura familiar, ocupando 2.635.481 ha (18,76%) da área desse estado. As propriedades 

não-familiares representavam 13.718 (24,66%) de imóveis ocupando 11.411.716 ha (81,24%) 

da área desse estado (e a maior área da agricultura não-familiar entre todos os estados). Além 

disso, as classes de área com maior representação da agricultura não-familiar são as de 100 a 

menos de 1000 ha (com 3.328.450 ha) e 1000 e mais ha (com 7.954.271 ha). 

Ainda nesse estado, no ano de 2017, o número de estabelecimentos familiares era 

44.466 (70,54%) e ocupavam 2.650.486 ha (20,23%) da área do Tocantins, enquanto o 

número de estabelecimentos não-familiares era 18.573 (29,46%) e ocupavam 10.452.431 

(79,77%) da área do estado. Assim, observa-se que entre os anos houve o aumento do número 

de estabelecimentos familiares e aumento da área ocupada por eles. De modo similar, o 

número de não-familiares também aumentou, mas apresentou redução no tamanho da área 

total em 2017, mantendo sua predominância (TABELA 6). 

 

Tabela 6 - Classes de área dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) 

em número de estabelecimentos e área da porção do Tocantins do Matopiba, nos 

anos 2006 e 2017 

Agricultura familiar 

Classes 2006  2017 

 Est.(n°) Área (ha) 
Est.(

%) 

Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 1.316 804 2,37  0,01   1.639 623 2,60  0,00  

2 ≤ ha < 10 4.994 30.528 8,98  0,22   3.322 12.955 5,27  0,10  

10 ≤ ha < 20 5.064 75.703 9,10  0,54   3.723 46.638 5,91  0,36  

20 ≤ ha < 100 22.356 1.071.783 40,19  7,63   27.262 1.215.635 43,25  9,28  

ha < 100 33.730 1.178.818 60,64  8,39   35.946 1.275.851 57,02  9,74  

100 ≤ ha < 1000 8.172 1.456.663 14,69  10,37   8.519 1.374.635 13,51  10,49  

ha ≥ 1000 6 0 0,01  0,00   1 0 0,00  0,00  

Total 41.908 2.635.481 75,34  18,76   44.466 2.650.486 70,54  20,23  

Agricultura não-familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) 
Est.(

%) 

Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 100 43 0,18  0,00   598 212 0,95  0,00  

2 ≤ ha < 10 462 2.151 0,83  0,02   1.119 4.997 1,78  0,04  

10 ≤ ha < 20 511 6.569 0,92  0,05   888 12.170 1,41  0,09  

20 ≤ ha < 100 2.558 120.232 4,60  0,86   5.233 237.094 8,30  1,81  

ha < 100 3.631 128.995 6,53  0,92   7.838 254.473 12,43  1,94  

100 ≤ ha < 1000 7.210 3.328.450 12,96  23,69   7.720 3.356.874 12,25  25,62  

ha ≥ 1000 2.877 7.954.271 5,17  56,63   3.015 6.841.084 4,78  52,21  

Total 13.718 11.411.716 24,66  81,24   18.573 10.452.431 29,46  79,77  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

As informações do número e da área dos estabelecimentos agropecuários familiares e 

não-familiares da porção do Piauí estão apresentadas na Tabela 7. No ano de 2006, 17.144 

(86,09%) de seus estabelecimentos eram de agricultura familiar e ocupavam uma área 
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correspondente a 680.438 ha (24,37%). Por outro lado, os não-familiares representaram 2.769 

(13,91%) propriedades, ocupando 2.111.315 ha (75,63%) da área. Em particular, a maior 

participação de área da agricultura não-familiar correspondia à classe de área de 1000 ha e 

mais, com 420 (2,11%) imóveis ocupando uma área de 2.111.315ha (56,97%). 

Em 2017, a agricultura familiar da porção do Piauí apresentou 16.892 (76,74%) dos 

estabelecimentos, ocupando uma área de 635.884 ha (21,39%). As propriedades não-

familiares correspondiam a 5.120 (23,69%) dos imóveis, ocupando 2.336.487 ha (78,61%) da 

área do Piauí, com destaque para a classe de 1000 ha e mais, que possuía 477 (2,39%) 

imóveis não-familiares que ocupavam uma área de 1.847.812 ha (63,3%) do estado 

(TABELA 7). 

 

Tabela 7 - Classes de área dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) 

em número de estabelecimentos e área da porção do Piauí do Matopiba, nos anos 

2006 e 2017 

Agricultura familiar 

Classes 2006  2017 

 Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 1.657 1.482 8,32  0,05   1.254 981 5,70  0,03  

2 ≤ ha < 10 3.620 16.290 18,18  0,58   3.672 15.546 16,68  0,52  

10 ≤ ha < 20 2.329 30.809 11,70  1,10   2.485 30.368 11,29  1,02  

20 ≤ ha < 100 7.631 337.911 38,32  12,10   7.716 334.842 35,05  11,27  

ha < 100 15.237 386.492 76,52  13,84   15.127 381.737 68,72  12,84  

100 ≤ ha < 1000 1.906 293.946 9,57  10,53   1.765 254.147 8,02  8,55  

ha ≥ 1000 1 0 0,01  0,00   0 0 0,00  0,00  

Total 17.144 680.438 86,09  24,37   16.892 635.884 76,74  21,39  

Agricultura não-familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 135 90 0,68  0,00   387 321 1,79  0,01  

2 ≤ ha < 10 194 657 0,97  0,02   1062 4.448 4,91  0,15  

10 ≤ ha < 20 124 1.503 0,62  0,05   589 7.757 2,73  0,26  

20 ≤ ha < 100 650 30.121 3,26  1,08   1.479 63.565 6,84  2,14  

ha < 100 1.103 32.371 5,54  1,16   3.517 76.091 16,27  2,56  

100 ≤ ha < 1000 1.246 488.590 6,26  17,50   1.126 412.584 5,21  13,89  

ha ≥ 1000 420 1.590.354 2,11  56,97   477 1.847.812 2,21  62,19  

Total 2.769 2.111.315 13,91  75,63   5.120 2.336.487 23,69  78,63  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

No Piauí houve a redução da área e do número dos estabelecimentos agropecuários 

familiares, enquanto os estabelecimentos não familiares aumentaram em número e na área de 

ocupação. Pode-se concluir que entre os anos a dinâmica territorial das atividades 

agropecuárias não favoreceu a agricultura familiar, muito provavelmente pelo modelo de 

produção que pode ter beneficiado apenas os grandes latifúndios. 
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As informações do número e da área dos estabelecimentos agropecuários familiares e 

não-familiares dos municípios do oeste da Bahia que integram o Matopiba estão apresentadas 

na Tabela 8. Em 2006, os estabelecimentos familiares totalizaram 50.321 (86,67%) numa área 

de 1.400.865 ha (19,44%), de modo que a classe de menos de 100 hectares foi a mais 

expressiva dessa tipologia de estabelecimento, com 47.699 (82,16%) imóveis numa área de 

1.011.495 ha (14,03%). Por outro lado, os imóveis não-familiares denotaram 7.737 (13,33%) 

propriedades em 5.806.594 ha (80,56%) de área. A classe de menos de 100 ha, com 4.267 

(7,35%) estabelecimentos agropecuários, foi a mais expressiva em número e a classe de 1000 

ha e mais foi a mais expressiva em área, com 4.781.700 ha (66,34%). 

 

Tabela 8 - Classes de área dos estabelecimentos agropecuários (familiares e não-familiares) 

em número de estabelecimentos e área da porção da Bahia no Matopiba, nos anos 

2006 e 2017 

Agricultura familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 5621 4155 9,68  0,06   4415 3664 7,84  0,06  

2 ≤ ha < 10 11747 57292 20,23  0,79   11366 54368 20,19  0,83  

10 ≤ ha < 20 8490 114465 14,62  1,59   7457 101089 13,25  1,55  

20 ≤ ha < 100 21841 835583 37,62  11,59   19192 738286 34,10  11,33  

ha < 100 47699 1011495 82,16  14,03   42430 897407 75,38  13,77  

100 ≤ ha < 1000 2.615 389.370 4,50  5,40   2.319 318.794 4,12  4,89  

ha ≥ 1000 7 0 0,01  0,00   1 0 0,00  0,00  

Total 50.321 1.400.865 86,67  19,44   44.750 1.216.201 79,50  18,67  

Agricultura não-familiar 

Classes 

2006  2017 

Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 
Área(%

) 

 
Est.(n°) Área (ha) Est.(%) 

Área(%

) 

0 ≤ ha < 2 533 359 0,92  0,00   1661 1284 2,95  0,02  

2 ≤ ha < 10 969 4543 1,67  0,06   2675 12421 4,75  0,19  

10 ≤ ha < 20 655 9059 1,13  0,13   1452 19426 2,58  0,30  

20 ≤ ha < 100 2110 84029 3,63  1,17   2826 109728 5,02  1,68  

ha < 100 4267 97990 7,35  1,36   8614 142859 15,30  2,19  

100 ≤ ha < 1000 2.282 926.904 3,93  12,86   1.805 631.782 3,21  9,70  

ha ≥ 1000 1.188 4.781.700 2,05  66,34   1.119 4.524.165 1,99  69,44  

Total 7.737 5.806.594 13,33  80,56   11.538 5.298.806 20,50  81,33  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

Em 2017, a agricultura familiar baiana apresentou 44.750 (79,50%) estabelecimentos 

agropecuários com uma área de 1.216.201 ha (18,67%) da porção do estado; comparado com 

2006, observa-se redução em número e área das propriedades. Os estabelecimentos de 

agricultura não-familiar da Bahia foram 11.538 (20,50%) e ocupavam a área de 5.298.806 ha 

(81,33%); em relação a 2006, houve aumento em número de propriedades e redução da área 

da agricultura não-familiar (TABELA 8). 
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No geral, a dinâmica da distribuição de terras do Matopiba entre 2006 e 2017 

apresenta- se de maneira concentrada em ambos os períodos do estudo. Comumente nos 

estabelecimentos não-familiares estão as maiores classes de extensão das terras do Matopiba 

com poucos estabelecimentos. A agricultura familiar, por usa vez, possui o maior número de 

estabelecimentos ocupando uma área menor, e por isso a importância da ampliação de 

investimentos para fomentar essa política para equidade na distribuição de terras e, 

consequentemente, redução do padrão de concentração fundiária. 

Dentre as porções dos estados que integram o Matopiba, também se destaca a 

concentração na posse de terras, pois apresentou existência de poucos estabelecimentos, 

principalmente não-familiares, ocupando extensas áreas. No que tange a questão agrária, essa 

concentração fundiária impacta as relações de trabalho e pode estimular a pobreza nesse 

território. Essa relação pode ser observada também por meio da riqueza concentrada em 

poucos municípios e nos baixos indicadores de desenvolvimento humano municipal. Outro 

ponto a ser ressaltado é a redução de área dos estabelecimentos familiares, exceto no 

Tocantins onde houve aumento, esse fenômeno pode estar associado a processos de grilagem 

de terras, que é um entrave à distribuição de terras de maneira equitativa. A redução de área 

dos estabelecimentos familiares também pode estar relacionada a expansão da atividade 

agropecuária por meio da incorporação desses estabelecimentos por agricultores mais 

capitalizados. Por isso a importância do fortalecimento das políticas de distribuição fundiária 

e de renda, além da necessidade de auxílio para a agricultura familiar e para os pequenos 

agricultores. 

 

4.4 Determinação do índice de concentração de terras do Matopiba 

 

Mesmo que seja possível extrair informações e realizar discussões sobre a posse de 

terras ao avaliar a distribuição do número e da área dos estabelecimentos agropecuários, essas 

informações não são suficientes para quantificar a concentração de terras. Assim, para além 

das características dos estabelecimentos agropecuários do Matopiba apresentadas 

anteriormente, esta seção busca sintetizar a concentração fundiária, por meio do IG de terras 

do território do Matopiba, em 2006 e 2017. 
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4.4.1 Índice de Gini (IG) de terras das porções dos estados que integram o Matopiba 

 

Seguindo a metodologia apresentada na equação 1, o IG de terras foi calculado 

inicialmente para todos as porções dos estados que integram o Matopiba, cujos resultados 

estão apresentados na Tabela 9. No geral, todos os estados denotaram concentração de terras 

elevada, já que os valores dos índices foram próximos a 1 em ambos os anos de 2006 e 2017. 

É possível verificar que, entre os anos avaliados, houve pequena redução no IG do Maranhão 

e Tocantins, enquanto que o Piauí e a Bahia sofreram diminuto aumento de seus respectivos 

índices em 2017. 

Tabela 9 - Índice de Gini (IG) das porções dos estados do Matopiba em 2006 e 2017 

Porção dos estados IG (2006) IG (2017) 

Maranhão 0,86 0,84 

Tocantins 0,77 0,74 

Piauí 0,83 0,84 

Bahia 0,87 0,88 

Matopiba 0,85 0,84 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Considerando a classificação do IG apresentada no Quadro 5 para 2006 e 2017, os 

valores para cada estado do Matopiba foram classificados como “forte de concentração de 

terras”  em todos os casos, com destaque para a Bahia (0,87 e 0,88) com o maior índice e o 

Tocantins (0,77 e 0,74) com o menor. A análise para cada estado mostra também que o 

Tocantins sofreu a maior redução da concentração de terras em comparação aos demais, mas 

ainda assim essa queda não modificou a sua classificação, fazendo com que o estado 

permanecesse com forte concentração de terras. A Bahia foi o estado com a maior 

concentração de terras, valores superiores ao índice da região do Matopiba, de 0,85 e 0,84, 

respectivamente. Ressalta-se que a porção da Bahia possui menor área total em relação às 

demais que fazem parte do território do Matopiba (TABELA 9). 

 

4.4.2 Índice de Gini (IG) de terras para os municípios que integram o Matopiba 

 

Aqui, o IG foi calculado para cada um dos 337 municípios que integram o Matopiba. Os 

resultados referentes ao percentual de municípios classificados em cada uma das classes de 

concentração de terra do Quadro 5 estão apresentados na Tabela 10. Em geral, no ano de 

2006, houve percentual muito superior de municípios com forte concentração de terras 
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(87,83%), do que com concentração absoluta (8,31%), média (2,97%); apenas 0,89% dos 

municípios apresentaram fraca concentração de terras. Ainda no ano de 2006, 14,81% dos 

municípios do Maranhão apresentaram concentração de terras absoluta, sendo a maior 

participação deste tipo entre os estados do Matopiba. No Tocantins, 93,53% dos municípios 

apresentaram concentração forte, sendo a maior participação nesta classe. Portanto, o 

comportamento padrão da distribuição do IG se aglutina na classificação forte da 

concentração da posse de terras na maioria dos municípios dos estados do Matopiba, 

destacando-se o Tocantins com participação superior a 90% nessa classificação. 

 

Tabela 10 - Participação percentual dos municípios de cada estado do Matopiba por 

classificação* da concentração de terras, Índice de Gini em 2006 e 2017 

 Concentração 

de terras em 
Fraca Média Forte Absoluta 

Maranhão 2006 0,74 1,48 82,96 14,81 

 2007 0,74 2,96 91,11 5,19 

Tocantins 2006 1,44 4,32 93,53 0,72 

 2007 0 8,63 91,37 0 

Piauí 2006 0 3,03 84,85 12,12 

 2007 0 3,03 93,94 3,03 

Bahia 2006 0 3,33 86,67 10 

 2007 0 10 70 20 

Matopiba 2006 0,89 2,97 87,83 8,31 

 2007 0,3 5,93 89,61 4,15 

Fonte: Dados da pesquisa. 

*Classificação conforme Quadro 5. 

 

No ano de 2017 observa-se aumento da participação de municípios com forte 

concentração de terras, que passou para 89,61%, enquanto que a classe da concentração de 

terras absoluta evidenciou redução alcançando 4,15%. Os municípios com média 

concentração de terras quase dobraram em participação, chegando a 5,93%. Na classe fraca, a 

participação foi inferior a 1% na região do Matopiba. Comparando as classes de concentração 

em 2006 e 2017, verifica-se um aumento do número de municípios que foram classificados 

com concentração média e forte. Consequentemente, nota-se redução do número de 

municípios nas classes fraca e absoluta. Assim, entre os anos estudados, houve a manutenção 

do padrão de maior participação de municípios com forte concentração de terras (TABELA 

10).  

Em 2017, o Piauí foi o estado que se destacou com 93,94% da participação de 

municípios classificados como de forte concentração de terras. Todavia o Piauí foi seguido de 
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perto pelo Tocantins (91,37%) e pelo Maranhão (91,11%). Do total, 70% dos municípios 

baianos foram denominados de concentração forte de terras. Porém, na classificação absoluta, 

a Bahia foi o único estado que denotou aumento, o dobro em comparação ao ano de 2006, 

tornando a participação do estado nesta classe a maior (20%) entre os demais estados do 

Matopiba (TABELA 10). 

 

4.4.3 Análise descritiva do Índice de Gini (IG) terras 

 

Em 2006 o IG terras dos municípios do Matopiba apresentou média de 0,73. O 

Tocantins apresentou a menor média (0,68), enquanto a Bahia denotou a maior média dentre 

os estados (0,78). No geral, os municípios do Matopiba apresentam IG terras próximos à 

média total, o que é confirmado pelos valores do coeficiente de variação que apontam a 

homogeneidade da concentração de terras. Ainda em 2006, o município com a menor 

concentração de terras do Matopiba foi Afonso Cunha (MA), IG terras 0,05, enquanto a 

concentração mais elevada foi de Paulino Neves (MA), IG terras 0,97 (TABELA 11). 

 

Tabela 11 - Estatística descritiva do Índice de Gini (IG) terras dos municípios dos estados que 

integram o Matopiba, em 2006 e 2017 

 Ano Média Mediana Mínimo Máximo 
Desvio 

padrão 

Coeficiente 

de variação 

p-valor 

teste Wilcoxon 

 pareado 

Maranhão 2006 0,76 0,77 0,04 0,97 0,13 17,01 0,0000 

 2017 0,71 0,72 0,16 0,94 0,13 18,4  

Tocantins 2006 0,68 0,69 0,20 0,91 0,11 16,81 0,0519 

 2017 0,66 0,68 0,34 0,87 0,10 16,00  

Piauí 2006 0,74 0,76 0,48 0,94 0,13 18,33 0,2491 

 2017 0,72 0,75 0,50 0,92 0,13 18,06  

Bahia 2006 0,78 0,78 0,46 0,92 0,11 14,39 0,0057 

 2017 0,73 0,74 0,34 0,94 0,15 20,67  

Matopiba 2006 0,73 0,73 0,04 0,97 0,13 17,74 0,0000 

 2017 0,7 0,71 0,16 0,94 0,12 18,03  

 

De forma geral, no ano de 2017, a média do IG para os estados do Matopiba 

apresentou redução para 0,70. É importante observar a homogeneidade desse fenômeno, 

mediante o coeficiente de variação inferior a 30% para o Matopiba e para todos os estados. O 

Tocantins apresentou a menor média, 0,66, e o estado da Bahia denotou a maior concentração 

de terras, 0,73. Os municípios de Correntina (BA) e Parnarama (MA) foram os que 
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expressaram os maiores IG terras, 0,94 em ambos, classificados como de concentração 

absoluta de terras. Além disso, Afonso Cunha (MA) se manteve como o município com a 

menor concentração de terras de todo o território (TABELA 11). 

Figura 11 – Bloxpot do Índice de Gini em 2006 e 2017 

 

O teste de Wilcoxon, é um medida estatística utilizada para comparar amostras que se 

relacionam, nesse caso, foi utilizado para comparar o índice de Gini terras de 2006 e 2017 

(FIGURA 11). O p-valor de Wilcoxon  apontou as transformações da estrutura fundiária do 

Maranhão, da Bahia e  do Matopiba entre os períodos 2006 e 2017, pois apresentaram valores 

abaixo do nível de confiança de 0,05, como observado na Tabela 11. No geral, observou-se 

redução na média do índice em todas as porções dos estados, mas apesar dessa redução, ainda 

permaneceram classificados com forte concentração de terras na região. Portanto, mesmo 

após a institucionalização, os estados desse território mantiveram a estrutura fundiária 

concentrada, com exceção de alguns poucos municípios que se classificaram como de 

concentração de posse de terras fraca e baixa. 

 

4.4.4 Espacialização do Índice de Gini (IG) terras 

 

Com o intuito de aumentar a interpretabilidade da análise de concentração de terras a 

partir dos valores calculados do IG terras, realizou-se a espacialização dos resultados obtidos 

para os municípios do Matopiba para os dois anos em análise. Os resultados da espacialização 
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do IG estão apresentados na Figura 12. Note que as classes utilizadas para hierarquização dos 

valores foram escolhidas de acordo com a classificação do Quadro 5.  

No ano de 2006, os municípios do Maranhão que apresentaram concentração absoluta 

localizavam ao norte, mais próximos à zona litorânea. Apesar dessa concentração, os 

resultados apontaram a presença de um município, também ao norte desse estado, com 

concentração da posse de terras fraca, o município de Afonso Cunha. Ainda para esse estado, 

houve dois municípios classificados com concentração média, apesar disso, a maioria dos 

municípios foi classificada com concentração forte na posse de terras (FIGURA 12).  

Figura 12 - Índice de Gini terras nos anos 2006 (à esquerda) e 2017 (à direita) dos municípios 

que integram o Matopiba. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. *Unidades da Federação 

 

Em 2017, o Maranhão foi o estado que apresentou as maiores transformações, 

reduzindo o número de municípios que em 2006 apresentaram concentração absoluta de terras 

e passaram a apresentar concentração forte em 2017. Essa transformação é observada nos 

municípios mais ao norte, conforme a Figura 12. O Piauí também evidenciou uma redução de 

municípios com concentração absoluta entre os anos, apresentando um único município nessa 

classe. Os municípios do Tocantins apresentaram similaridade ao ano de 2006, apresentando 

em 2017 a predominância de municípios na classe de forte concentração de terras. A Bahia foi 

o único estado que apresentou aumento no número de municípios classificados com 
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concentração absoluta de terras, principalmente aqueles situados no oeste do estado, nos 

limites dos estados de Goiás e Tocantins. 

De modo geral, a maior parte da organização espacial da concentração de terras do 

Matopiba é caracterizada por forte concentração de terras, resultados similares à concentração 

de terras no Brasil que em 2006 apresentou IG terras de 0,85 e em 2017, 0,86 (IBGE, 2006, 

2017). Em 2006, alguns municípios denotaram IG classificado como de absoluta concentração 

principalmente localizados às margens do Norte, Nordeste e Sul do Matopiba. Em 2017, 

foram reduzidos os municípios classificados com IG de concentração absoluta no Norte e 

Nordeste da região, tendo sido ampliado o número de municípios nesta condição no Sul do 

Matopiba, pertencentes ao oeste do estado da Bahia (FIGURA 12).  

O tamanho das propriedades e a organização espacial da estrutura fundiária do 

Matopiba se relacionam com outros fatores, tais como solos mais propícios a atividade 

agropecuária, dentre outros, mas principalmente aos fatores da infraestrutura que garantem a 

execução das atividades agrícolas. No Matopiba, as políticas públicas proporcionaram ao 

território o estabelecimento dessa infraestrutura na forma de rodovias, ferrovias, armazéns 

para a consolidação da produção agropecuária e que podem ter contribuído na expansão de 

atividades ligadas à agricultura comercial e ao agronegócio. Todavia, é comum é comum esse 

tipo de atividade ocasionar na concentração fundiária, como pode ser observado na análise 

descritiva da distribuição fundiária do Matopiba, que identificou, de forma geral, a perda de 

áreas da agricultura familiar enquanto a agricultura não familiar se expande entre o período 

deste estudo. 

A manutenção da estrutura fundiária concentrada, identificada neste estudo prejudica o 

desenvolvimento e as questões de bem-estar da população rural. Diversos são os problemas 

que a concentração de terras ocasiona, por isso deve-se fortalecer as políticas de amplo acesso 

a terras. Além disso, é necessário investigar os tipos de agricultura e qual impacto das 

atividades agrícolas na concentração fundiária. Por isso o capítulo seguinte apresenta a 

distribuição espacial das atividades agrícolas do Matopiba. 
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5  CLUSTERS DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DO MATOPIBA 

 

Neste capítulo é analisada a produção agropecuária (familiar e não-familiar) do 

Matopiba nos anos 2006 e 2017. Primeiramente, são apresentados os grupos de atividades 

produtivas, por número e por área dos estabelecimentos, além do valor da produção. Num 

segundo momento, realiza-se a identificação de clusters a partir das atividades produtivas 

mais importantes para os estabelecimentos familiares e não-familiares e, para o total das 

propriedades. Ao final, inclui-se como dimensão extra o IG terras com a intenção de 

relacionar as condições da estrutura fundiária aos grupos de atividades produtivas que mais se 

destacam. 

 

5.1 As atividades agropecuárias do Matopiba em 2006 e 2017 

 

Para avaliar os grupos de atividades produtivas (da lavoura temporária, horticultura e 

floricultura, lavoura permanente, produção de sementes e mudas certificadas, pecuária e 

criação de outros animais, produção florestal - florestas plantadas, produção florestal e 

florestas nativas, pesca e aquicultura) do Matopiba, nos anos 2006 e 2017, foram calculadas 

as participações do número e da área de cada uma destas atividades nos estabelecimentos 

familiares e não-familiares. 

Em 2006, a pecuária e criação de outros animais se destacaram por estar presente em 

50,24% do número de estabelecimentos ocupando a área de 68,04% dos imóveis do 

Matopiba. Para a classe familiar, a pecuária esteve presente em 41,96% dos estabelecimentos, 

todavia apenas 15,83% da área das propriedades estavam ocupadas com esta atividade. Ao 

contrário, apenas 8,28% dos estabelecimentos da classe não-familiar desenvolviam estas 

atividades, que ocupavam 52,21% da área das propriedades (TABELA 12). 

Em 2017, a pecuária e criação de outros animais foi ampliada e permaneceu se 

destacando no Matopiba, chegando a 54,48% dos estabelecimentos e ocupando 67,86% da 

área. Do total, 41,75% dos estabelecimentos familiares desenvolviam estas atividades em 
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17,51% de suas áreas; por outro lado, somente 12,73% dos estabelecimentos não-familiares 

desenvolviam as atividades em 50,35% da área. Assim, um significativo percentual de 

propriedades familiares realizava a atividade de pecuária e criação de outros animais, mas as 

propriedades não-familiares são as que ocupavam grande parte da áreas com estas atividades, 

tanto em 2006, quanto em 2017 (TABELA 12). 

 

Tabela 12 - Participação do número e da área de estabelecimentos agropecuários (familiares e                    

não-familiares) do Matopiba nos grupos de atividades produtivas, em 2006 e 2017 
2006 

Grupos de atividades 

produtivas/estabelecimentos 

Número de estabelecimentos Área dos estabelecimentos 

Familiar 
Não-

Familiar 
Total Familiar 

Não-

Familiar 
Total 

Produção de lavouras temporárias 34,23 2,93 37,16 5,45 18,3 23,75 

Horticultura e floricultura 0,9 0,13 1,03 0,14 0,34 0,48 

Produção de lavouras permanentes 1,59 0,29 1,88 0,4 1,15 1,55 

Produção vegetal (sementes, mudas e outras) 0,00 0 0,01 0 0,03 0,03 

Pecuária e criação de outros animais 41,96 8,28 50,24 15,83 52,21 68,04 

Produção florestal - florestas plantadas 1,17 0,2 1,37 0,47 2,15 2,62 

Produção florestal - florestas nativas 7,6 0,5 8,1 0,64 2,33 2,97 

Pesca 0,07 0,01 0,08 0,01 0,38 0,39 

Aquicultura 0,08 0,06 0,14 0,03 0,14 0,17 

Total 87,60 12,4 100,00 22,97 77,03 100 

2017 

Grupos de atividades 

produtivas/estabelecimentos 

Número de estabelecimentos Área dos estabelecimentos 

Familiar 
Não-

Familiar 
Total Familiar 

Não-

Familiar 
Total 

Produção de lavouras temporárias 30,6 5,56 36,16 3,53 26,59 30,12 

Horticultura e floricultura 0,96 0,17 1,13 0,03 0,03 0,06 

Produção de lavouras permanentes 1,5 0,35 1,85 0,09 0,25 0,34 

Produção vegetal (sementes, mudas e outras) 0,02 0,01 0,03 0 0,18 0,18 

Pecuária e criação de outros animais 41,75 12,73 54,48 17,44 50,27 67,71 

Produção florestal - florestas plantadas 0,25 0,15 0,4 0,02 0,47 0,49 

Produção florestal - florestas nativas 4,66 0,62 5,28 0,43 0,54 0,97 

Pesca 0,09 0,02 0,11 0 0 0 

Aquicultura 0,17 0,39 0,56 0,01 0,12 0,14 

Total 80 20 100 21,55 78,45 100,00 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017).  

 

Um outro grupo de atividades produtivas que apresentou participação acentuada nos 

estabelecimentos do Matopiba, em ambos os anos, foi o de lavouras temporárias. De acordo 

com a Tabela 11, em 2006, a lavoura temporária estava presente em 37,16% do número e 

23,75% da área dos estabelecimentos da região. Do total, somente 5,45% da área dos 34,23% 

dos estabelecimentos familiares tinham lavouras temporárias; mas, 18,3% da área dos 2,93% 

estabelecimentos não-familiares produziam estas culturas. Em 2017, 30,6% das propriedades 

familiares produziam lavouras temporárias em 3,56% de área; e somente 5,56% das 
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propriedades não-familiares as cultivavam em 26,64% de suas áreas. Então, comparando os 

anos 2006 e 2017, este resultado não se alterou significativamente, porém reduziu o 

percentual de estabelecimentos e da área ocupada com lavouras temporárias nas propriedades 

familiares, além de ampliar o percentual de estabelecimentos e da área ocupada com estas 

culturas nas propriedades não-familiares. 

As demais classes de atividades produtivas do Matopiba, como horticultura e 

floricultura, lavouras permanentes, produção vegetal, produção florestal (de florestas 

plantadas e nativas), pesca e aquicultura, apresentaram, em 2006 e 2017, apresentaram 

pequena participação percentual em número e áreas nos estabelecimentos (familiares e não-

familiares), contanto apesar de serem baixas participações, podem ter gerado renda e 

ocupações para muitos pequenos produtores. Além disso, as atividades da lavoura permanente 

apresentaram redução percentual entre os anos de 2006 e 2017. Como um indicador de 

preservação ambiental, cabe aqui destacar que o maior número de estabelecimentos com 

florestas nativas estava nas propriedades familiares, 7,6% e 4,66%, em 2006 e 2017, 

respectivamente (TABELA 12).  

 

Tabela 13 – Participação do valor da produção de cada grupo de atividade produtiva dos 

estabelecimentos agropecuários do Matopiba, em 2006 e 2017, classificados 

como familiares e não-familiares 

 2006 2017 

Atividades econômicas Familiar Não-familiar Familiar Não-familiar 

Produção de lavouras temporárias 13,29 53,74 2,49 68,91 

Horticultura e floricultura 0,49 0,1 0,17 0,05 

Produção de lavouras permanentes 2,33 3,44 0,4 1,49 

Produção de sementes e mudas certificadas 0,01 0 0 0,26 

Pecuária e criação de outros animais 7,87 16,11 8,31 16,97 

Produção florestal - florestas plantadas 0,4 0,14 0,02 0,16 

Produção florestal - florestas nativas 1,69 0,19 0,4 0,04 

Pesca 0,01 0 0 0 

Aquicultura 0,05 0,14 0,04 0,31 

Total 26,14 73,86 11,83 88,17 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017). 

No sentido de avaliar a importância financeira de cada grupo de atividade produtiva do 

Matopiba, calculou-se, para os anos de 2006 e 2017, a participação percentual do valor da 

produção dos estabelecimentos para as classes familiar e não-familiar. Os resultados de 

participação do valor da produção estão apresentados na Tabela 13. Das atividades 

econômicas investigadas, a pecuária e criação de outros animais e a lavoura temporária 
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apresentaram a maior participação não apenas em número e área dos estabelecimentos, mas 

também no valor da produção, tanto para agricultura familiar quanto para a não-familiar, nos 

anos 2006 e 2017. Contudo, existem diferenças importantes que precisam ser destacadas, 

quando considera-se o valor da produção nos dois anos pesquisados.  

Em 2006, o grupo de atividade produtiva que gerou maior valor da produção é o da 

lavoura temporária, tanto para o agricultor familiar (13,29%), como principalmente para o 

agricultor não-familiar (53,74%). Em 2017, verifica-se mudanças significativas, o agricultor 

familiar obteve maior valor da produção com a pecuária (8,31%) e o agricultor não-familiar 

aumentou ainda mais o valor da sua produção com as lavouras temporárias, que alcançou 

68,91% do total (TABELA 13). 

A partir dos resultados expostos, pode-se concluir que as atividades que mais se 

sobressaíram no Matopiba foram a pecuária e a lavoura temporária. Essas atividades estão 

intimamente relacionadas com a distribuição fundiária, pois determinam as formas do uso da 

terra e a extensão de área que essas atividades ocupam. A pecuária, no contexto social, de 

acordo com Prado Jr (2014), contribui com a concentração de terras por ocuparem maiores 

áreas que estabelecimentos exclusivamente agrícolas. Ainda assim, dependendo da forma de 

produção, as lavouras temporárias também pode promover a concentração de terras. 

 

Tabela 14 - Culturas da lavoura temporária com participação maior que 1% no valor total da 

produção da lavoura temporária do Matopiba 

2006 2017 

Culturas da lavoura 

temporária 

Valor da produção 

(%) 

Culturas da lavoura 

temporária 

Valor da produção 

(%) 

Soja em grão 44,95 Soja em grão 63,68 

Algodão herbáceo 20,60 Milho em grão 15,15 

Arroz em casca 12,63 Algodão herbáceo 8,94 

Milho em grão 11,02 Arroz em casca 3,39 

Mandioca 3,59 Cana de açúcar 2,67 

Cana de açúcar 1,88 Mandioca 1,61 

Feijão Fradinho em grão 1,06 Demais culturas 4,56 

Demais Culturas 4,27 - - 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017). 

Uma vez determinados os grupos de atividades agropecuárias predominantes nos 

estabelecimentos agropecuários do Matopiba, nesta etapa, o objetivo é determinar as 

subclasses específicas e predominantes de culturas e de criação de animais. Para identificar as 

subclasses financeiramente mais importantes, foram calculadas as participações do valor da 

produção de cada cultura da lavoura temporária e de cada tipo de animal da pecuária no valor 
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total da produção agropecuária. Além disso, para a correta comparação entre os anos, os 

valores do Censo Agropecuário 2006 foram deflacionados, por meio do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), tendo 2017 como ano base. As culturas da lavoura 

temporária no Matopiba, em 2006 e 2017, com participação maior que 1%, estão apresentadas 

na Tabela 14. 

 

Tabela 15 – Culturas da lavoura temporária dos estabelecimentos não-familiares do Matopiba 

com participação maior que 1% no valor total da produção de lavouras 

temporárias da agricultura não-familiar 

2006 2017 

Culturas da Lavoura 

Temporária 

Valor da produção 

(%) 

Culturas da Lavoura 

Temporária 

Valor da produção 

(%) 

Soja em grão 59,63 Soja em grão 51,7 

Algodão herbáceo 21,37 Milho em grão 22,89 

Milho em grão 10,05 Algodão herbáceo 14,32 

Arroz em casca 4,54 Arroz em casca 4,35 

Demais culturas 4,41 Cana-de-açúcar 2,13 

- - Feijão fradinho em grão 1,26 

- - Sementes de soja 1,02 

- - Demais culturas 2,33 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017). 

 

De acordo com a Tabela 14, as três culturas com maior destaque em 2006, em termos 

de participação do valor da produção, foram a soja em grão (44,95%), algodão herbáceo 

(20,60%) e arroz em casca (12,63%); o milho ocupa a quarta posição, com percentual 

próximo (11,02%) ao do arroz em casca. Em 2017, transformações são verificadas, as culturas 

de maior participação no valor da produção da lavoura temporária foram a soja em grão 

(63,68%), milho em grão (15,15%) e algodão herbáceo (8,94%). A partir desses resultados, 

pode-se inferir que o Matopiba se configura como um território com alta produção de culturas 

relacionadas à produção de commodities e esse aspecto se consolidou ainda mais no ano de 

2017, visto o aumento da participação do valor da produção, principalmente da soja. 

Apesar do panorama geral indicar a maior participação do valor da produção das 

culturas de grãos, há culturas distintas entre estabelecimentos familiares e não-familiares do 

Matopiba, em 2006 e 2017. Para estudar essa distinção, as três culturas com participação 

maior que 1% no valor da produção da lavoura temporária total foram selecionadas para os 

estabelecimentos familiares e não-familiares. As culturas significativas da lavoura temporária 

dos estabelecimentos não-familiares do Matopiba estão apresentadas na Tabela 15.  
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Pelos resultados apresentados, em 2006, nota-se que os imóveis não-familiares 

apresentaram maior participação na produção de grãos do agronegócio, que são 

representativos como commodities para exportação, como a soja (59,63%), algodão herbáceo 

(21,37%) e milho (10,05%). Observa-se que em 2017 a soja em grãos (51,7%) se manteve 

como a mais representativa, o milho alcança o segundo lugar (22,89%), mantendo uma 

participação similar, e o algodão herbáceo (14,32%) torna-se o terceiro do ranking. Com 

participação bastante reduzida no valor da produção total de lavouras temporárias, nas 

propriedades não-familiares são também cultivados mais quatro produtos: arroz em casca, 

cana-de-açúcar, feijão fradinho, e sementes de soja (TABELA 15). 

As culturas da lavoura temporária dos estabelecimentos familiares do Matopiba, em 

2006 e 2017, com participação no valor da produção das lavouras temporárias maior que 1% 

estão apresentadas na Tabela 16. Em 2006, o arroz em casca (46,58%), o milho em grão 

(17,71%) e a mandioca (16,37%) foram os mais representativos. Em 2017, as propriedades 

familiares mantiveram o padrão da diversidade em culturas, mas a mandioca (34,51%) passa a 

ser a cultura com maior participação, seguida do milho em grão (17,14%), que manteve o 

nível de participação, e do arroz em casca (15,80%). Entre os produtores familiares observa-

se uma maior diversificação com mais oito produtos: feijão fradinho, cana-de-açúcar, feijão 

de cor, feijão verde, soja em grão, melancia, abóbora e abacaxi. 

Tabela 16 - Culturas da Lavoura temporária dos estabelecimentos familiares do Matopiba 

com participação maior que 1% no valor total da produção de lavouras 

temporárias 

2006 2017 

Culturas da Lavoura 

Temporária 

Valor da produção 

(%) 

Culturas da Lavoura 

Temporária 

Valor da produção 

(%) 

Arroz em casca 46,58 Mandioca 34,51 

Milho em grão 17,71 Milho em grão 17,14 

Mandioca 16,37 Arroz em casca 15,8 

Feijão fradinho em grão 3,95 Soja em grão 6,38 

Cana de açúcar 3,61 Cana de açúcar 5,66 

Feijão de cor em grão 2,38 Abacaxi 5,27 

Feijão verde 2,04 Feijão fradinho em grão 4,32 

Soja em grão 1,43 Melancia 3,92 

Melancia 1,35 Abóbora 2,56 

Abóbora 1,28 Feijão verde 1,22 

Abacaxi 1,26 Demais culturas 3,22 

Demais culturas 2,04 - - 

Elaboração própria. Fonte:  IBGE (2006; 2017). 
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 Para o grupo de atividade econômica da pecuária e criação de outros animais, também 

foram calculadas as participações do efetivo de cada espécie da pecuária e outros animais no 

valor da produção pecuária do Matopiba. As subclasses da pecuária com participação maior 

que 1% no valor da produção pecuária do Matopiba, em 2006 e 2017, estão apresentadas na 

Tabela 17, tanto para a agricultura familiar quanto para a agricultura não-familiar. No ano de 

2006, a produção de animais de grande porte se destaca nos estabelecimentos não-familiares 

(92,85%) e também nos familiares (79,95%). Analisando apenas a participação entre os 

produtores familiares, observa-se que 14,29% eram de aves e 5,76% animais de médio porte; 

enquanto entre os produtores não-familiares tem-se 5,42% de aves e 1,73% animais de médio 

porte. Em 2017, a participação do valor da produção de animais de grande continua se 

destacando nos estabelecimentos familiares (89,07%) e não-familiares (90%). 

Tabela 17 – Subclasses da pecuária e criação de outros animais dos estabelecimentos do 

Matopiba com participação maior que 1% no valor da produção pecuária 

 2006 2017 

Tipo de pecuária Familiar Não-familiar Familiar Não-familiar 

Animal - de grande porte 79,95 92,85 89,07 90 

Animal - de médio porte 5,76 1,73 3,1 0,74 

Animal - aves 14,29 5,42 7,83 9,26 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2006; 2017). 

A grande representação da produção de animais de grande porte se dá principalmente 

pela criação de bovinos, que também é uma commodity de grande aceitação no mercado 

externo, tanto que o Brasil é um dos maiores exportadores de carne bovina no mundo 

(EMBRAPA, 2020). Sendo assim, observa-se que a produção agropecuária do Matopiba não 

destoa desse padrão do agronegócio, inclusive em estabelecimentos familiares. Assim, o 

próximo passo é estudar a organização espacial dessa produção, já que a produção 

agropecuária pode ser distribuída de forma heterogênea nos municípios ou grupos de 

municípios da região. 

 

5.2 Clusters da produção agropecuária do Matopiba nos anos de 2006 e 2017 

 

A partir dos resultados da seção 5.1, nesta seção são apresentados os resultados 

referentes aos clusters da produção agropecuária do Matopiba, em 2006 e 2017. 

Designadamente, foi aplicada a análise multivariada com a utilização dos dados do valor da 
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produção agropecuária, para obter os clusters produtivos do Matopiba como um todo, mas 

também ao diferenciando a agricultura familiar da agricultura não-familiar.  

Para identificar os padrões espaciais da produção agropecuária do Matopiba seguiram-

se os métodos de clusterização espacial apresentada na Seção 3.1.4. Os clusters produtivos 

foram obtidos a partir do método de clusterização 𝐾-Means13. Para a obtenção dos clusters 

produtivos foram consideradas as culturas da lavoura temporária cujo valor da produção 

apresentou participação maior que 1% do valor da produção total da lavoura temporária; as 

outras culturas foram aglutinadas em “demais culturas”. Do mesmo modo, na pecuária 

considerou-se o valor da produção de animais de grande e médio porte e aves, cujo valor da 

produção apresentou participação maior que 1% do valor da produção total da pecuária. 

Os agrupamentos espaciais foram obtidos segundo critérios de similaridade das 

variáveis espaciais, de modo que municípios do Matopiba em um mesmo grupo possuem 

variáveis do valor da produção agropecuária similares entre si, mas distintas entre os 

municípios dos demais grupos. Como as variáveis espaciais foram obtidas através da 

estatística Getis-Ord14 padronizada, os valores dos centros dos clusters podem ser 

interpretados conforme o nível de confiança. Para o nível de confiança de 80%, se o valor da 

variável do centro do cluster estiver acima de 1,28, representa um hotspot15 e, quando menor 

que -1,28, representa um coldspot16. 

Em todos os casos apresentados, a clusterização foi realizada considerando 3 grupos 

de municípios. Cada grupo obtido é representado por uma cor (vermelho, verde e azul), e os 

municípios são alocados em cada grupo a depender da proximidade com o centro do cluster 

(ver Seção 2.1.4). As variáveis utilizadas na clusterização dizem respeito à dependência 

espacial, obtida pela estatística Getis-Ord, a partir dos valores da produção de cada cultura da 

 
13 Dado que, para realizar avaliação de dependência entre diversas variáveis (da matriz de dados, X) é uma tarefa 

inviável, o método de clusterização 𝐾-Means que agrupa variáveis da matriz Z (matriz de valores espaciais 

multidimensional, obtida a partir da matriz de dados, X, e da matriz de contiguidade, W), introduz informação de 

dependência espacial à análise. Maiores detalhes ver seção 2.1.4. 
14 A estatística Getis-Ord produz escores padrão que estão relacionados à probabilidade estatística de um dado 

atributo ser agrupado. Desta forma, valores estatisticamente significativos do escore padrão representam 

dependência espacial. Maiores detalhes ver seção 2.1.4. 
15 Hot-spot significa valores estatisticamente significativos positivos do escore padrão da estatística Getis-Ord, 

que representam dependência espacial de valores altos em torno de uma dada localização. Maiores detalhes ver 

seção 2.1.4. 
16 Cold-spot significa valores estatisticamente significativos negativos do escore padrão da estatística Getis-Ord, 

que representam dependência espacial de valores baixos em torno de uma dada localização. Maiores detalhes ver 

seção 2.1.4. 
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lavoura temporária e da pecuária que apresentou participação superior a 1% no valor da 

produção. 

Os grupos de municípios (e os respectivos centros dos clusters) dos anos 2006 e 2017, 

para o Matopiba como um todo, estão apresentados na Tabela 17 e na Figura 10, 

respectivamente. Conforme os valores dos centros dos clusters (Tabela 18) e o grupo de 

municípios em vermelho (Figura 13), em 2006, o Grupo 1 não apresentou valor da produção 

relevante nas culturas e no rebanho em análise. Ao avaliar o centro dos clusters do Grupo 2, 

apresentou hotspot na produção de arroz em casca, animais de grande porte e de médio porte. 

O centro do cluster do Grupo 3 é considerado um hotspot, na produção de milho em grão, 

soja em grão, algodão herbáceo, demais culturas e animais de médio porte. 

 

Figura 13 – Clusters produtivos do Matopiba, em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em 2017, o centro do cluster do Grupo 1 continuou apresentando baixa significância 

nas culturas da lavoura temporárias  e no rebanho. Mas, o centro do cluster do Grupo 2 

denotou mudanças passando a ser um hotspot apenas na produção de animais de grande porte. 

O centro do cluster do Grupo 3 se mostrou um hotspot na produção do milho em grão, soja 

em grão, arroz em casca, demais culturas e aves (TABELA 18; FIGURA 13). 

Deste modo, em 2006 e 2017, de acordo com a Tabela 18 e Figura 13, verificou-se que 

os municípios em vermelho, do Grupo 1, possuem baixa produção agropecuária em relação 

aos demais. Os municípios em verde, do Grupo 2, possuem predominância de produção de 
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animais de grande porte. Os municípios em azul, do Grupo 3, possuem predominância na 

produção de culturas da lavoura temporária, especificamente milho, soja, algodão e arroz. 

Comparando os anos de 2006 e 2017, pela Figura 13, é possível perceber que no Matopiba 

houve transformações produtivas. Entre os grupos analisados, o cluster de municípios em 

verde deixou de ser hostpot do arroz em casca e passou a concentrar a sua produção em 

animais de grande porte no ano de 2017. A mudança produtiva desse grupo o reestruturou, 

fazendo com que a produção de animais de grande porte se tornasse mais significativa 

financeiramente em 2017, e excluísse alguns municípios como, por exemplo, os municípios 

mais ao norte do Maranhão e alguns da Bahia, que não compunham mais esse agrupamento. 

 

Tabela 18 - Grupos de municípios e centros dos clusters produtivos do Matopiba, 2006 e 2017 

 2006 2017 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Milho em grão -0,28 -0,21 3,66 -0,32 -0,45 3,78 

Soja em grão -0,24 -0,45 4,3 -0,37 -0,27 3,96 

Arroz em casca -0,23 1,33 -0,16 -0,25 -0,26 2,72 

Mandioca 0,01 0,23 0,02 -0,2 1,11 -0,22 

Cana de açúcar 0,05 -0,24 0,52 0,08 -0,28 -0,07 

Algodão herbáceo -0,22 -0,24 3,18 0,24 -0,23 -0,23 

Demais culturas -0,13 -0,25 3,14 -0,27 0,18 2,17 

Animal de grande porte -0,47 1,97 -0,05 -0,51 3,34 -0,21 

Animal de médio porte -0,43 1,28 1,88 0,1 -0,03 1,19 

Aves 0,01 0,03 0,17 -0,12 -0,09 1,92 

Nota: Valores em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord. Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As transformações produtivas do grupo em azul indicaram a expansão em tamanho do 

cluster e algumas modificações no hotspot do tipo de produção. Em 2006, esse grupo de 

municípios apresentou concentração na produção de algodão herbáceo e animais de médio 

porte. Em 2017, essas atividades perderam significância em detrimento de outros produtos, 

como a criação de aves e produção de arroz em casca. O grupo em vermelho não registrou 

transformações significativas, pois manteve a produção com baixa significância em ambos os 

períodos. 

O padrão espacial dos grupos obtidos apresentou importantes modificações espaciais 

entre 2006 e 2017. Nota-se que a região do Oeste da Bahia e a porção central do Matopiba 

com condições favoráveis ao desenvolvimento de algumas culturas associadas às políticas de 

ocupação agrícola e de infraestrutura podem ter desencadeado a formação do cluster 
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produtivo em azul (Grupo 2, na Figura 13). Já em 2017 o Grupo 2 apresentou hotspots nas 

atividades relacionadas à pecuária, que pode ser um efeito de transbordamento das atividades 

de outra fronteira agrícola da Amazônia em que há atividades de pecuária intensiva. 

Também foram obtidos clusters de produção agropecuária dos estabelecimentos 

familiares e não-familiares. Os clusters de produção agropecuária e os seus centros obtidos 

para os estabelecimentos familiares estão apresentados na Tabela 19 e Figura 14. Os imóveis 

familiares formaram três clusters produtivos nos anos de 2006 e 2017. Em 2006, os 

municípios do Grupo 1, representado em vermelho, corresponde ao cluster com baixa 

representatividade em todas as 15 culturas e efetivo do rebanho. Por outro lado, observa-se 

que o Grupo 2 apresentou hotspots na produção de demais culturas, animais de grande porte e 

aves. O centro do cluster dos municípios que formam o Grupo 3, em azul, apresentaram 

hotspots na produção de arroz em casca, milho em grão, mandioca, abóbora, feijão verde, 

melancia e animais de médio porte.  

 

Figura 14 – Clusters produtivos dos estabelecimentos familiares do Matopiba em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

No ano de 2017, o centro dos clusters dos municípios que constituem o Grupo 1 se 

manteve com baixa significância da produção familiar nas culturas e rebanhos em estudo, 

enquanto que os municípios do Grupo 2 se mantiveram como hotspot apenas  na produção de 

animais de grande porte e aves. Já o Grupo 3 se mostrou um hotspot na produção de 

mandioca, abóbora, feijão fradinho em grão e demais culturas (TABELA 19; FIGURA 14). 
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Ainda relatando as transformações produtivas da agricultura familiar, verifica-se que, 

entre os anos 2006 e 2017, o Grupo 2 deixou de ser hotspot para “demais culturas” passando a 

apresentar hotspots na criação de animais de grande porte e aves. Este grupo antes era 

constituído de municípios do Maranhão e Bahia e alguns poucos no Tocantins e Piauí, 

passando a ser constituído majoritariamente por municípios do Tocantins (TABELA 19; 

FIGURA 14). 

 

Tabela 19 – Centros dos clusters produtivos dos estabelecimentos da agricultura familiar do 

Matopiba em 2006 e 2017 

 2006 2017 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Arroz em casca -0,38 -0,08 3,15 -0,36 0,17 1,20 

Milho em grão -0,48 0,90 1,93 -0,17 -0,42 0,85 

Mandioca -0,32 0,01 2,09 -0,51 -0,38 1,78 

Abacaxi 0,22 -0,25 -0,23 -0,10 0,79 0,72 

Abóbora, moranga, jerimum -0,27 0,08 1,60 -0,34 -0,18 1,40 

Cana-de-açúcar -0,43 1,01 0,49 -0,19 1,25 0,79 

Feijão de cor em grão -0,29 1,07 0,31 0,10 0,92 -0,17 

Feijão fradinho em grão -0,16 0,11 0,90 -0,39 0,13 1,33 

Feijão verde -0,46 0,56 1,76 -0,25 0,06 0,73 

Melancia -0,43 0,66 1,77 -0,39 -0,63 0,93 

Soja em grão 0,01 0,23 -0,32 -0,27 -1,05 1,19 

Demais culturas -0,51 1,65 0,96 -0,46 -0,84 1,53 

Animal de grande porte -0,31 2,41 -1,26 -0,25 4,57 -0,38 

Animal de médio porte -0,57 0,94 2,59 -0,43 0,50 1,24 

Aves -0,30 1,84 0,49 -0,31 5,26 -0,31 

Nota: Valores em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord. Fonte: Dados da pesquisa. 

As transformações espaciais produtivas da agricultura familiar também podem ser 

verificadas nas mudanças ocorridas no Grupo 3, que apontam redução na significância da 

produção animal, passando, em 2017, a ser hotspot em 4 das culturas da lavoura temporária 

(mandioca, abóbora, feijão fradinho em grão e “demais culturas”). Em geral, o Grupo 3, em 

2017, ocupou as áreas que antes eram do Grupo 2 (TABELA 19; FIGURA 14). 

A agricultura familiar denotou diversidade em número de culturas. Essas culturas tem 

importância no abastecimento de alimentos do mercado interno, além de serem produtos 

característicos da pequena agricultura, exceto a produção de animais de grande porte. Os 

hotspots de animais de grande porte, apesar de serem comumente representados pela grande 

agricultura, também apontaram produção expressiva na agricultura familiar, certamente pela 

proximidade a outros estabelecimentos não-familiares. 
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Os centros e os clusters de produção dos estabelecimentos não-familiares do Matopiba 

estão apresentados na Tabela 20 e Figura 15. Os imóveis não-familiares também apresentaram 

3 clusters produtivos no ano de 2006, de modo que o Grupo 1, em vermelho, apresentou baixa 

significância na produção de todas as culturas. Alternativamente, o Grupo 2 se mostrou um 

hotspot na produção de animais de grande porte, e o Grupo 3 na produção de algodão 

herbáceo, milho em grão, soja em grão, feijão fradinho em grão, sementes de soja, “demais 

culturas” e animal de médio porte. 

Em 2017, os clusters produtivos não-familiares do Matopiba apresentaram poucas 

modificações em relação a 2006, de modo que o Grupo 1 se manteve com baixa significância 

à todas as culturas e efetivo dos rebanhos, enquanto que o Grupo 2 se mostrou um hotspot na 

produção de sementes de soja e animal de grande porte. O Grupo 3 se mostrou um hotspot na 

produção de algodão herbáceo, milho em grão, soja em grão, feijão fradinho em grão, demais 

culturas, animais de médio porte e aves (TABELA 20; FIGURA 15). 

 

Figura 15 - Clusters produtivos dos estabelecimentos não-familiares do Matopiba, 2006 e 

2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

São poucas as transformações produtivas da agricultura não-familiar do Matopiba, 

entre 2006 e 2017. O Grupo 2  apresentou hotspots em mais culturas (incluindo arroz em 

casca e soja em grão) e animal de grande porte no ano de 2017, enquanto que em 2006 era 

hotspot apenas na criação de animais de grande porte. O Grupo 3 apresentou redução no 

número de culturas que apresentaram hotspot em 2017, ainda assim mantiveram o algodão 
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herbáceo, milho em grão, soja em grão, feijão fradinho em grão, “demais culturas”, animal de 

médio porte e aves (TABELA 20; FIGURA 15). 

 

Tabela 20 - Centros dos clusters produtivos dos estabelecimentos da agricultura não-familiar 

do Matopiba em 2006 e 2017. 

 2006 2017 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Algodão herbáceo -0,20 -0,20 2,21 -0,18 -0,26 2,56 

Milho em grão -0,29 -0,32 3,27 -0,32 -0,43 4,29 

Soja em grão -0,33 -0,42 4,07 -0,28 -0,05 3,54 

Arroz em casca -0,24 0,84 1,02 -0,21 1,71 -0,16 

Cana-de-açúcar 0,01 -0,16 -0,13 0,06 -0,15 -0,15 

Feijão fradinho em grão -0,10 -0,56 2,21 -0,30 -0,16 3,79 

Soja em grão -0,33 -0,42 4,07 -0,20 1,49 -0,21 

demais culturas -0,24 -0,08 2,73 -0,22 -0,21 2,57 

animal de grande porte -0,50 3,21 -0,32 -0,41 4,20 -0,19 

animal de médio porte -0,24 0,70 2,41 -0,05 -0,26 2,11 

aves 0,05 -0,15 -0,04 -0,12 -0,19 2,23 

Nota: Valores em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord. Fonte: Dados da pesquisa. 

Em relação às transformações espaciais do período em estudo, não houve diferenças 

significativas na organização dos clusters produtivos do Matopiba. O Grupo 1 manteve a 

baixa significância; o Grupo 2 manteve a localização às margens Oeste da região; enquanto 

que o Grupo 3 se manteve mais ao centro do território. Os Grupos 2 e 3 apresentaram pequena 

expansão no tamanho (TABELA 20; FIGURA 15). 

Pelos resultados apresentados, pode-se inferir que os elementos de primeira natureza 

(condições ambientais) aliados aos elementos de segunda natureza (infraestrutura) 

influenciaram na formação dos grupos, já que os principais clusters produtivos de alta 

significância apresentaram localização próxima das ferrovias e portos e onde havia armazéns, 

sistemas de irrigação, dentre outros recursos. Como consequência, o VAB agropecuário do 

Matopiba apresentou importante participação no VAB agropecuário do Brasil (ver seção 3.2). 

Apesar do destaque da produção agropecuária do Matopiba na economia do país, há 

evidências de que os benefícios econômicos se apresentem de forma concentrada em 

determinados municípios, como apontado nos estudos de Widmarck (2020) e Ortega (2008). 

No contexto do Matopiba, como todo território rural para além das atividades econômicas do 

setor primário faz-se necessário o entendimento da questão agrária. Neste sentido, é 

fundamental avaliar a relação entre as atividades econômicas e a concentração fundiária, 

principalmente num território que se concentra nas atividades do agronegócio. Por isso, é 
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importante analisar a relação entre os padrões espaciais produtivos e a concentração fundiária 

do Matopiba, como apresentada na seção seguinte. 

 

5.3 Clusters da produção e concentração fundiária do Matopiba nos anos de 2006 e 2017 

 

Nesta etapa, para a clusterização espacial do Matopiba em 2006 e 2017, além das 

variáveis de valor da produção dos principais produtos da lavoura temporária e da pecuária, 

inclui-se como variável extra o IG terras, obtido na seção 4.4.2. O objetivo é avaliar a relação 

entre a produção agropecuária e a concentração fundiária da região, incluindo todos os tipos 

de estabelecimentos.  

Os centros dos clusters e os clusters produtivos e da estrutura fundiária do Matopiba 

para os anos de 2006 e 2017 estão apresentados na Tabela 20 e na Figura 13.  Em 2006, a 

partir da análise dos centros dos clusters, verifica-se que o Grupo 1 demonstrou hotspot na 

produção de animais de grande porte. O Grupo 2 demonstrou baixa significância em todas as 

culturas da lavoura temporária e tipos de rebanho da pecuária. Por outro lado, o Grupo 3 

indicou hotspot na produção de milho em grão, soja em grão, mandioca, algodão herbáceo, 

“demais culturas”, animais de médio porte e também no IG terras. 

Para o ano de 2006, apenas o Grupo 3 apresentou dependência espacial significativa 

entre produção de milho em grão, soja em grão, mandioca, algodão herbáceo, “demais 

culturas”, animais de médio porte e a concentração fundiária. Com isso, entende-se que esse 

cluster produtivo é hotspot na produção de culturas inseridas no contexto de ocupação de 

grandes áreas em que há a concentração de terras, como apontado pela dependência espacial 

com o IG terras. 

No ano de 2017, observa-se que o Grupo 1 se manteve como hotspot na produção de 

animais de grande porte, o Grupo 2 se manteve com a baixa significância em todas as 

atividades produtivas, e o Grupo 3 continuou representando um hotspot na produção de milho 

em grão, soja em grão, arroz em casca, demais culturas, animais de médio porte, aves e no IG 

terras. Pode-se observar a manutenção da dependência espacial das culturas do Grupo 3 com a 

concentração fundiária (TABELA 21; FIGURA 16). 

 

 

 

 



90 

 

Figura 16 - Clusters produtivos e da concentração fundiária do Matopiba em 2006 e 2017 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Tabela 21 - Centros dos clusters produtivos e da concentração fundiária do Matopiba em 2006 

e 2017 

 2006 2017 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Milho em grão -0,32 -0,17 1,91 -0,42 -0,29 3,85 

Soja em grão -0,43 -0,27 1,98 -0,3 -0,34 4,04 

Arroz em casca -0,19 -0,07 1,23 -0,25 -0,25 2,82 

Mandioca -0,26 -0,22 1,3 0,77 -0,2 -0,21 

Cana de açúcar -0,28 0,04 0,23 -0,25 0,1 -0,05 

Algodão herbáceo -0,24 -0,24 1,51 -0,32 0,3 -0,22 

Demais culturas -0,44 -0,16 1,69 0,08 -0,28 2,29 

Animal de grande porte 3,23 -0,42 -0,52 2,8 -0,67 -0,17 

Animal de médio porte 0,48 -0,43 2,14 -0,11 0,13 1,29 

Aves -0,11 -0,12 0,65 -0,07 -0,12 1,99 

Índice de Gini 0,01 -0,23 1,35 -0,17 0,03 1,48 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota: Valores em negrito indicam valores significativos da estatística Getis-Ord.  

 

As transformações espaciais entre 2006 e 2017 apontaram que o Grupo 1 aumentou 

seu tamanho em 2017, indicando dependência na criação de animais de grande porte em 

maior número de municípios. O Grupo 2 manteve a baixa relevância na produção de todas as 

atividades. Em 2017, o Grupo 3 deixou de ser hotspot na produção do algodão herbáceo e 

passou a apresentar hotspot na criação de aves e arroz em casca. Em relação à localização 

espacial, o Grupo 3 deixou de ser constituído por municípios do Norte do Matopiba, 
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ampliando o número de municípios da parte central do Matopiba hotspot em milho em grão, 

soja em grão, arroz em casca, demais culturas, animais de médio porte, aves e IG terras  

(TABELA 21; FIGURA 16). 

A partir dos resultados apresentados, pode-se afirmar que há relação de dependência 

espacial entre os municípios do Grupo 3, entre a produção do milho, soja, arroz, “demais 

culturas”, animal de médio porte e aves com a concentração de terras. Por outro lado, a 

ausência de hotspot do IG terras nos Grupos 1 e 2 não significa necessariamente que não há 

concentração fundiária nos municípios que constituem esses grupos, mas é possível afirmar 

que as principais culturas nesses grupos possuem menor relação com a concentração fundiária 

do que as culturas do Grupo 3. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Este trabalho apresentou inicialmente as características do clima, relevo, solos, 

vegetação; por esses resultados observou-se a heterogeneidade do Matopiba quanto aos 

aspectos ambientais. Foram discutidos também os aspectos econômicos e as características 

demográficas, que denotaram um território com atributos rurais. A população total teve 

elevado crescimento, mas embora a população urbana tivesse maior participação, a região foi 

classificada como rural, ao levar em conta a densidade demográfica. Além disso, verificou-se 

também que o território apresenta municípios com baixo IDH-M, e que mesmo com o 

crescimento e expansão das atividades agrícolas, estas por si só não conseguiram garantir a 

redução das disparidades. 

Analisou-se a estrutura fundiária que apresentou concentração fundiária na maioria 

dos municípios, destacando-se o oeste da Bahia com os maiores IG em 2017. O IG terras 

apontou alta concentração de terras na maior parte dos municípios, demonstrando que a 

institucionalização não refletiu na redução da distribuição desigual de terras. Essa 

concentração além de ser resultado da colonização do país, que fortaleceu grupos 

hegemônicos, resultado da construção histórica, também se deu por ser fronteira, local de 

crescimento do agronegócio, sustentado por interesses do capital externo. A concentração 

fundiária é fator que fomenta as disparidades sociais, pois excluem pequenos proprietários de 

seus estabelecimentos, como observado na pesquisa com a redução da área dos 

estabelecimentos fundiários, refletindo no deslocamento da população rural. 

Em seguida, identificou-se que as atividades econômicas que mais se destacaram nos 

dois períodos analisados, condizem com as práticas agropecuárias que possuem maior 

aceitação no mercado agroexportador, como a pecuária/criação de animais e a lavoura 

temporária. Foram identificados três grupos produtivos que se destacaram, algodão, soja, 

milho, além da criação de bovinos. Comparando os estabelecimentos familiares e não-

familiares, estas atividades estiveram presentes em número significativo de estabelecimentos 

familiares e ocuparam maiores áreas nos estabelecimentos não-familiares. Observou-se 
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também a diferença dos produtos da agricultura familiar que apresentou maior diversidade na 

produção que nos estabelecimentos da agricultura não-familiar.   

Por certo, diversos fatores envolvem a produção agropecuária, sobre o que é produzido 

e onde é produzido, determinando a cultura ou o tipo de criação de animais; esses fatores são 

denominados fatores de produção, sendo a terra também um fator de produção. Assim, as 

características da estrutura fundiária estão relacionadas às atividades produtivas que são 

desenvolvidas em cada localidade. Os resultados apontaram relação entre as principais 

atividades econômicas e a estrutura fundiária do Matopiba. Foi observado uma estrutura 

altamente concentrada para a maioria dos municípios desse território; foi também identificado 

relação espacial das culturas de milho, soja, algodão com o indicador da concentração 

fundiária para os municípios do grupo 3. 

Os resultados da pesquisa apontaram que faz-se necessário repensar as práticas da 

agropecuária e a distribuição de terras, tendo como prerrogativa a redução de disparidades 

sociais mediante o fortalecimento e a criação de políticas públicas. Ademais, frisa-se a 

importância da priorizar as políticas de crédito a agricultura familiar para a manutenção das 

atividades exercidas por essa categoria. Nas últimas décadas esta luta tem se apresentado 

como legítima à agricultura familiar, com certos avanços ao longo do tempo.  

Para trabalhos futuros, recomenda-se a utilização de metodologias de clusterização 

espaço-temporal, que já consideram a variável tempo e a contiguidade na solução do 

problema de clusterização (D’URSO et al., 2019). A vantagem desse tipo de abordagem é que 

dispensa a aplicação de algum método para incluir informação da dependência espacial das 

variáveis, como o Getis-Ord ou mesmo o índice de Moran. Assim, todo o processo se torna 

unificado e é possível avaliar as transformações temporais de forma apropriada. 

Para avaliar a relação entre os agentes socioeconômicos, infraestrutura e tecnologia 

com os padrões de produção do Matopiba, utilizando argumentos da teoria da Nova Geografia 

Econômica, recomenda-se a inclusão de variáveis sobre tecnologia, disponíveis no Censo 

Agropecuário, e de desenvolvimento socioeconômico que poderão estar disponíveis nos 

próximos Censos Demográficos, como variáveis sobre educação e saneamento básico. A 

inclusão de novas variáveis à análise poderá fornecer mais subsídios analíticos para 

contextualizar ainda mais a relação entre a produção agropecuária do Matopiba com o 

desenvolvimento nesse território. 
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